
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro de Seberi-RS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

                                                                     Seberi-RS,15 de abril de 2024 

_________________________ 
Adilson Adam Balestrin 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 

________________________ 
Edu Roberto Cerutti Barros 

Representante legal do CONTRATADO 
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VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais).

FUNDAMENTAQAO LEGAL: Art. 74, IV, da Lei n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 041/2023.

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS PARA A PRESTAQAO DE SERVIQOS DE 
MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIALIDADES DESTE MUNICIPIO PARA ATENDIMENTO AOS 
USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE (SUS).

DOTAQAO ORQAMENTARIA: As despesas decorrentes da contratapao do objeto deste Termo correrao a 
conta dos recursos:

Fonte de Recurso: 02.05.01 FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
Orgao/Unidade: 10.302.5.2.023 ATENQAO A SAUDE DA POP. PARA PROC. EM MEDIA E ALTA
COMPLEXIDADE
Projeto/Atividade: 10.301.5.2.027 ATENQAO PRIMARIA
Projeto/Atividade: 10.125.5.2.062 GESTAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA
Fonte de Recurso: 15001002 RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAUDE;
Fonte de Recurso: 16000000 TRANSFERENCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSO DO SUS - GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO MANUTENQAO

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N° 258/2024 
CREDENCIAMENTO N° 010/2024 

PROCESSO N°. 226/2024 - LEI 14.133/2021.

CONTRATADA: NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
18.739.278/0001-40.

JUSTIFICATIVA:
CONSIDERANDO as especificidades da Lei n. 0 14.133/2021 quanto a inexigibilidade por meio de 

credenciamento, ato respaldado na mesma lei, em seu art. 74, IV e Decreto Municipal n° 041/2023;
CONSIDERANDO A necessidade urgente de contratapao de profissionais de saude, tanto pessoa flsica 

quanto juridica, para atuar nas unidades municipals, e justificada por uma serie de fatores crlticos essenciais 
para o efetivo funcionamento e aprimoramento das politicas de saude do Fundo Municipal de Saude do 
municipio de Capim Grosso, Bahia.

O aumento crescente da demanda por servipos de saude, manifestado pelo crescimento demografico 
e pela crescente complexidade das condipoes de saude da populapao, torna imperativa a necessidade de 
adequar a oferta de profissionais qualificados para garantir urn atendimento eficiente e abrangente.

A diversidade de especialidades medicas e de saude e vital para atender as variadas necessidades da 
comunidade, desde atendimentos basicos ate intervenpbes especializadas, assegurando uma cobertura 
completa e eficaz. A contratapao de profissionais de saude desempenhara urn papel significative na melhoria 
da qualidade dos servipos oferecidos, promovendo diagnbsticos precisos, tratamentos adequados e a 
promopao efetiva da saude.

Ao contar com uma equipe diversificada de profissionais de saude, a abordagem integral nos cuidados 
se torna possivel, considerando aspectos fisicos, emocionais e sociais, alinhando-se as diretrizes das politicas 
de saude publica.

A contratapao busca garantir um atendimento oportuno e eficiente, reduzindo tempos de espera e 
contribuindo para a satisfapao da populapao em relapao aos servipos prestados. A medida esta em consonancia 
com as diretrizes e metas estabelecidas pelo municipio para fortalecer a atenpao basica, melhorar indicadores 
de saude e garantir que as politicas locais sejam eficazmente implementadas.
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Capim Grosso - BA, 09 de abril de 2024.

Considerando a necessidade de continuidade dos servipos de saude implementados pela gestao 
municipal e os pleitos de novos servipos e programas para garantia de acesso a saude pelos usuarios do SUS 
na Atengao Primaria e na Media Complexidade em Capim Grosso.

Diante do exposto, visa fundamentar-se e nortear as estrategias para o future preenchimento das vagas 
levantadas pela Secretaria Municipal de Saude para contemplagao dos servigos ofertados durante o periodo 
de 12 meses, estabelecidos em edital, nas unidades de saude de nosso municipio.

Neste sentido, faz se necessario a devida contratagao, que se enquadre no texto positivado, conforme 
o art. 74, IV, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que trata da inexigibilidade de licitagao para objetos que devam 
ou possam ser contratados por meio de credenciamento e art. 79, I, da referida lei, usado na hipbtese de 
contratagao paralela e nao excludente, caso em que e viavel e vantajoso para Administragao a realizagao de 
contratagdes simultaneas em condigbes padronizadas, combinado com o art. 6, XLIII, da mesma lei, que define 
credenciamento como processo administrative de chamamento publico em que a Administragao Publica 
convoca interessados em prestar servigos ou fornecer bens para que, preenchidos os requisites necessarios, 
se credenciem no brgao ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

Diante do exposto, com referencia e base legal para salvaguardar os interesses da Administragao 
Publica, submeto a presente justificativa a apreciagao e competente ratificagao do Senhor Secretario, para 
contratagao direta por Inexigibilidade de Licitagao, e decisao discricionaria da autoridade competente OPTAR 
pela contratagao ou nao, ante a criteriosa analise da Procuradoria do Municipio e posterior publicagao no Diario 
Oficial do Municipio e Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP).

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

Bruno Michael da Silva Oliveira
Presidente da Comissao de Contratagao 

Portaria n°. 185/2023
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A.

DESPACHO

Capim Grosso, 09/04/2024.

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

Maguibe Rangel Sousa Rios dos Santos 
Secretario Municipal de Saude

Aprovo e Ratifico os tcrmos dcste Termo de Inexigibilidade n° 258/2024, 
em favor da empresa NANNI MELO KATAOKA SERVICOS 
MEDICOS LTDA, inscnta no CNPJ/MF sob n.° 18.739.278/0001-40, 
nos termos do art. 74, IV, da Lei n.° 14.133/2021.
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CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

NOTA DE EMPENHO 2WW4
10/0*2024 TIPO DO EMPENHO: GlobalData do Empenho:EMPENHO: 705 / 2024

1-ORNfCEOOR

TIpo Pessoa: Jurfdica
Complemento:

Estado:
RG:

Valor do Empenho Sa Ido AtualSatdo Anterior

6.000,00 59.471,9165.471,91

Eapeciflcagio (Item) Valor Unltarlo Valor TotalUnldade Quant.N’ Ordem

6.000,00## Seis mil reals ##

Autorlzo o empenho da despasa supra menclonada em 10/04/2024.

3911808

StARC-

- HIST0RICO ----------------------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PRESTAQAO DE SERVKJOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIAUDADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SA0DE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA

Unldade:
Fun gio:
Sub-Fungio:
Programa:
Agio:
Elemento:
Fonte:
Sub-Elemento:

Mod alidade: InexigibHidade 
Convenlo:
Patrlmonlo:

MAGUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Secretiria de Saude 
CPF: 044.577.015-56

13129 - NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DtNIZ VELOSO, 246 
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

Agincia:

N’ Inex.: 
Contrato:

INEX 258/2024 
314/2024

Cldade:
CPF:

Banco: -

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

2023.39.15001002 .QRgAMENTARlO ESUPLEMENTAR

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10- Saude

302- Assistdncia Hospitalar e Ambulatorial
5- SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE

2.023- ATENGAO A SAUDE DA POP. PARA PROC. EM MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA

15001002- (CO 1002) - Recursos nio Vmculados de Impostos - Saude
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

Declaro que a importincia supra fol deduzida do crtdlto prdprlo om 10/04/2024

> • .
...4 1/ ■

Nome:
Enderego:
Balrro:
CNPJ:
Conta:

r- dota?Ao orqamentAria 
Reduzido:

Pág. 110

001515/2024



CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

228/2024NOTA DE EMPENHO
TIPO DO EMPENHO: Global10/04/2024Data do Empenho:EMPENHO: 706 / 2024

TlpoPe«»oa: Jurfdica
Complemento:

Estado:
RG:

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual
314/2024Contrato: 6.000,00 239.858,73245.858,73

Eapectflcafio (hern) Valor UnltirloUnldade Quant. Valor TotalN’Ordom

6.000,00## Seis mil reais ##

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 10/04/2024.

3911815

SARC -

- histOrico---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -
PRESTAQAO DE SERVIQOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIALIDADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA

Unldade: 
Funoio: 
Sub-Fun$3o: 
Programs: 
A?So: 
Elomento: 
Ponte:
Sub-El emento:

Modalldade: NSo se Apkca 
Convinlo:
Patrlm6nlo:

MAGUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Secretaria de Saude 
CPF: 044.577.015-56

13129 - NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DINIZ VELOSO, 246
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

Agenda:

Cldade:
CPF: 

Banco:

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

FUNDO MUNICIPAL DE SACdE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

Declare que a Importincla supra fol deduzlda do cridlto prdprlo em 10/04/2024

&

—FORNECEDOR
Nome:
Endereoo:
Balrro:
CNPJ:
Conta:______
- DOTACAO ORCAMENTARIA...... ..................................... x........................  —----------------- —------ !.■......... :■■■!■"’----
Reduzldo: 2023.30.16000000 ■ ORgAMENTARlO E SUPLEMENTAR

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10- Saude

302- AssistOnda Hospitalar e Ambulatorial
5- SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE

2.023- ATENGAO A SAUDE DA POP. PARA PROC. EM MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA

16000000- TransferOndas Fundo a Fundo de Recursos do SUS - Govemo Federal - Bloco Manuten^So 
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA

rv
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CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

MOTA DE EMPENHO 226/2024
10/04/2024 TIPO DO EMPENHO: GlobalData do Empenho:

TIpo PsMoa: Jurldica
Complemento:

Estado:
RO:

Valor do Empenho Saldo AtualSa Ido Anterior
Contrato: 314/2024 6.000,00 45.556.3551.556.35

Unldad*Eapeclficagio (hem) Valor Unittrio Valor TotalQuant.N# Ordem

6.000,00## Seis mil mis ##

Autorlzo o empenho da despesa supra mencionada em 10/04/2024.

381(818

StARC-

Unidade: 
Fun$*o: 
Sub-f-un^io: 
Programs: 
Aoio: 
Elemento: 
Ponte:
Sub-Elemento:

Modalldade: Nao se Apiica
Convinlo:
Patrlmdnlo:

MAGUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Secrettna de Saude 
CPF: 044.577.015-56

13129 - NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DINIZ VEL.OSO, 246 
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

AgSncla:

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

Declare que a Importtncla supra fol deduzlda do crtdlto prdprlo em 10/04/2024

1 . : : /?■

Cldade:
CPF:

Banco:

■ y3

Nome:
Endareoo:
Balrro:
CNPJ:
Contt:

r-DOTAQAOQRgAMeWTAMA h ■ ........ ........... ■ ■ ................................. —................. ................... ..................... .
Reduzido: 2027.39,15001002 - OR9AMENTARIO E SUPLEMENTAR

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10 - Saude

301 - Atenofio Basics
5- SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE 

2.027- ATENCAO PRIMARIA
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA

15001002- (CO 1002) - Recursos nSo Vinculados de Impostos - Saude
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

| EMPENHO: 707 / 2024 

,-FORNECEDOR ----------------

-HIST6R1CO ......................................................................................................... ............................................... .............. —--------------------- - ------------------------------------
PRESTAQAO DE SERVICOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPEC1AUDADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE (SUS). ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA
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CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 • CAPIM GROSSO - BA

NOTA DE EMPENHO 226/2024PROCESS^ AD&S:
TIPO DO EMPENHO: GlobalData do Empenho: 10/04/2024EMPENHO: 708 / 2024

r- FORNECEDOR
TIpo Peasoa: Jurldica

Complement:
Estado:

RG:

Valor do Empenho SaldoAtualSa Ido Anterior
Contrato: 314/2024

70.809.08 6.000,00 64.809,08

Especificajfio (Item) Unldade Quant. Valor UnlUrlo Valor TotalN’Ordem

Autorizo o empenho da deapeaa supra menclonada em 10/04/2024.

3811824

SIARC-

“ HISTdRICO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PRESTAQAO DE SERVKJOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIAUDADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA

Unldade:
Fun^io:
Sub-Funcio:
Programs:
AqIo:
Elemento:
Fonts:
Sub-El emento:

Modalldade: NSo se ApHca 
Convfinlo:
PatrlmOnio:

13129 - NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DINIZ VELOSO. 246
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

Agenda:

Cldade:
CPF: 

Banco:

........................................-.........................................................’ ■• ■ ■ ■■■■.........................................

## Seis mil reais ##

MAOUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Secretdria de Saude 
CPF: 044.577.015-56

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.496-27

FUNDO MUNICIPAL DE SAl DE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

Nome:
Endereco:
Balrro:
CNPJ:
Conta:
-ootacAoORCAMENTARIA---------- .,........ ...... .. ........ . .................-.................................... ; ■
Reduzldo: 2027.39.1 eOOOOOfl - ORgAMENTARIO E SUPLEMENTAR

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10 - Saude

301 - Aten^fio Basics
5 - SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE

2.027- ATENCAO PRIMARIA
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA

16000000- TransferSncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS - Govemo Federal - Bloco ManutenfSo
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

6.000,00 i

Declare que a Importincia supra fol dsduzlda do cr6dlto prdprlo sm 10/04/2024

L if K
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CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

MOTA DE EMPENHO 226/2024PRQCeSSO AD&S:
10/04'2024 TIPO DO EMPENHO: GlobalData do Empenho:EMPENHO: 709/2024

r- FORNECEHOR
Tipo Pessoa: Juddica

Complemento:
Estado:

RG:

Sa Ido Anterior Valor do Empenho Saldo Atual
314/2024Contrato:

328.341,70 6.000,00 322.341,70

Especfficayio (hem) ValorTotalUnldade Quant. Valor UnlUrloN-Ordem

## Seis mil reais ##

39 f. 827

SI ARC-

Unldade: 
Funtfo: 
Sub-Fun?io: 
Proorama: 
Agio: 
Element©: 
Fonte:
Sub-El emento:

Modalldade: N§o se Aplica
Convfinlo:
Patrlmfinlo:

13129 - NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DINIZ VELOSO, 246
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

Agenda:

Cldade:
CPF:

Banco:

MAGUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Secret&ria de Saude 
CPF: 044.577.015-56

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

 
6.000,00

Nome:
Endere$o:
Balrro:
CNPJ:
Conta:
- DOTAOAO OR<?AMENTARiA---~- ..............................  —
Reduzido: 2062.39.15001002 ■ OR^AMENTArIO E SUPLEMENTAR 

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10 - Saude

122 - Administra?ao Geral
5- SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE 

2.062- GESTAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 

15001002- (CO 1002) ■ Recursos nSo Vinculados de Impostos - Saude 
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

Declare que a ImportAncia supra fol deduzlda do cridlto prdprio em 10/04/2024

? ' 7.1- r/ < -•

- HfSTORlCO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ ——------- ----------------------- ------ -------
PRESTAQAO DE SERVICOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIAUDADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA

 -............
Autorlzo o empenho da despesa supra menclonada em 10/04/2024.
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CNPJ: 11.390.971/0001-01 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM: 226/2024
10/04/2024 TIPO DO EMPENHO: GlobalData do Empenho:

TipoPesaoa: Jurfdica
Complemento:

Estado:
RO:

Valor do BmpenhoSaldo Anterior Saida Atual
314/2024Contrato:

6.000,00 58.467.6964.467,69

Valor UnittrioEapeciflcayio(Item) Valor TotalUnldade Quant.N# Ordem

Autorlzo o empenho da despesa supra menclonada em 10/04/2024.

3911830

S1AF1C-

Unldade:
Funtfo:
Sub-Fun cio:
Programs:
Ag4o:
Elemento;
Fonte:
Sub-Elemento:

Modalidado: NSo se Aplica 
Conv&nlo:
Patrlmfinlo:

13129 “ NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA
RUA ARTUR DINIZ VELOSO. 246
ESTACAO
18.739.278/0001-40 Insc. Estadual:

Agtocla:

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

MAGUIBE RANGEL SOUSA RIOS DOS SANTOS 
Setrettria de Saude 
CPF: 044.577.015-56

Cldado:
CPF:

Banco: -

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO
RUA LUIZ GONZAGA - NOVO HORIZONTE

## Seis mil reais ## 6.000,00 .

| EMPENHO: 710 / 2024

r-FORNECHJOR ---------------

Declaro que a Importincla supra fol deduzida do cridlto prdprlo om 10/04/2024

; ; &

Nome:
Endereoo:
Balrro:
CNPJ:
Conta:

[— DOTACAO ORgAMENTAWA....... ..................         -.......   -........... ............................. ......................
Reduzldo; 2062.39.16000000 -ORQAMENTARIO E SUPLEMENTAR

02.05.01 - FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
10-Saude

122 - AdministraGio Gera!
5- SAUDE CAPIM GROSSO: DESENVOLVENDO E PROMOVENDO A SAUDE

2.062- GESTAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -FMS
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA

16000000- Transferor,cias Fundo a Fundo de Recursos do SUS - Govemo Federal - Bloco ManutenG§o
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

- HIST6RICO-------------------------------------------------------------------------- --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PRESTAQAO DE SERVICOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE ESPECIAL!DADES DESTE MUNIClPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE (SUS). ATENDENDO AS NECESSIDAOES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIClPIO DE CAPIM GROSSO - BA
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS CONDIQOES GERAIS DE PRESTAQAO DOS SERVIQOS

J

a) Credenciamento n° 010/2024 da Secretaria de Saude
b) Processo Administrative n° 226/2024

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

CONTRATO N° 314/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 226/2024
INEXIGIBILIDADE 258/2024

O MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - Bahia, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no Cadastro 
das Pessoas Juridicas do Ministerio da Fazenda sob o n° 13.230.982/0001-50, com sede na Prapa 09 de 
Maio, s/n, Nova Morada, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSE SIVALDO 
RIOS DE CARVALHO, no exercicio do seu mandate politico, atraves do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 
BA, inscrito no CNPJ sob o n° 11.390.971/0001-01, com sede na Rua Luiz Gonzaga, S/N, Novo Horizonte, 
Capim Grosso - Bahia, neste ato representado pelo Secretario Municipal de Saude, o Sr. MAGUIBE RANGEL 
SOUSA RIOS DOS SANTOS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado a 
empresa NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
18.739.278/0001-40, com sede na Rua Artur Diniz Veloso, 246, EstagSo no municipio de Jacobina -BA, 
representada pelo (a) Sr(a). Kiely Midori Nascimento Katoaka, inscrito no CRM / BA N° 20537, RG. N.° 
09.215.894-33 SSP/BA, CPF n.° 999.020.015-72, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente instrumento, que reger-se-a pelas normas gerais da Lei 
Federal n° 14.133/21, artigo 79, inciso I e Decreto Municipal n° 041/2023, no que for pertinente, mediante as 
seguintes clausulas e condigdes:

CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDIQOES GERAIS
2.1 A CONTRATADA declara que aceita prestar os servigos objeto deste contrato, nos termos do presente 
instrumento, sujeito a eventuais alteragdes que venham a ser introduzidas, que se presum irao conhecidas 
pela CONTRATADA quando publicadas no Diario Oficial Eletronico do Municipio ou comunicadas mediante 
correspondencia expedida sob registro postal ou protocolo.
2.2 Os servigos deverao ser prestados, necessariamente, nas unidades publicas da Secretaria solicitante, de 
acordo com o criterio de distribuigao definido no Anexo I do Edital de Credenciamento.
2.3 Os socios, dirigentes e empregados das Pessoas Juridicas/fisicas nao terao quaisquer vinculos com o 
municipio de Capim Grosso, estatutario ou nao, direto ou indireto, tampouco poderao ocupar cargo ou fungao 
de chefia ou assessoramento, em qualquer nivel.
2.4 A CONTRATADA declara ter disponibilidade para prestar os atendimentos, conforme as normas fixadas 
pelo CONTRATANTE, e segundo as normas conforme, a legislagao atual, inclusive obedecendo as 
disposigoes eticas e tecnicas.
2.5 Sao de inteira responsabilidade da CONTRATADA as obrigagoes pelos encargos previdenciarios, fiscais 
e trabalhistas resultantes da execugao do contrato.
2.6 A CONTRATADA e seus profissionais sao responsaveis pelos danos causados diretamente a 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes da execugao do contrato.
2.7 Os servigos sergo executados exclusivamente pelo titular ou sociofs) da Pessoa Juridica 
credenciada ou seus empregados (CLT) ou profissionais contratados sendo que, fica vedada o 
credenciamento da mesma pessoa juridica para mais de urn item/profissao.
2.8 O prazo de vigencia do contrato sera de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual periodo, caso haja interesse da Administragao Municipal, com anuencia do 
credenciado.
2.9 O inadimplemento do contrato implicara em sangoes previstas na Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto 
Municipal n° 041/2023, alem do respective contrato, assegurado o direito a ampla defesa.
2.10 A CONTRATADA devera manter durante todo o vinculo contratual as mesmas condigdes de habilitagao 
constantes no instrumento editalicio.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente tern por objeto: PRESTAQAO DE SERVIQOS DE MEDICO PEDIATRA NO CENTRO DE 
ESPECIALIDADES DESTE MUNICIPIO PARA ATENDIMENTO AOS USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE 
SAUDE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE 
CAPIM GROSSO - BA.
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3.2 ESPECIFICAQAOI DETALHAMENTO DOS SERVIQOS

3.1
3.1.1
3.1.2

3.1.7
3.1.8
3.1.9

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAIJDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

3.2.1 Os contratados deverao ofertar serviQos de saude, mediante a realiza^ao de a^des de saude no 
Municipio de Capim Grosso, envolvendo apoes de promopao, prevenpao, proteQao, diagnostico, tratamento, 
reabilitagao, redugao de danos, cuidados paliativos e vigilancia em saude, desenvolvida por meio de praticas 
de cuidado integrado e gestao qualificada.
3.2.2 As atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais vinculados as unidades basicas de saude 
deverao ser realizadas no ambito da propria unidade de saude ou area correlata possibilitando que a 
assistencia a saude esteja proxima do usuario e de sua realidade local, sendo proibida qualquer exclusao 
baseada em idade, genero, rapa, cor, etnia, crenpa e nacionalidade.
3.2.3 A carga hor^ria dos profissionais dever£ ser conforme o Item 8 deste Projeto B^sico e dever£ ser 
cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude - SCNES vigente, conforme 
disposto na Portaria n° 2.436, de 21 de setembro de 2017 do Ministerio da Saude.
3.2.4 Os contratados deverao ter cuidado com a pontualidade e assiduidade na prestagao do servigo aos 
usuarios para evitar desgastes dos mesmos, sob pena de descontos no pagamento e aplicagao de sangSo, 
conforme, Edital de Chamamento Publico e Art. 9° da Resolugao CFM 2.217/2018.
3.2.5 A prestagao de servigos pelos profissionais contratados dever£ respeitar a legislagSo vigente no 
ambito municipal, estadual e federal, as determinagoes dos Regimentos Intemos das Unidades de Saude

dos quais venha

A execugao do objeto seguira a seguinte dinamica:
A execugao dos fornecimentos/servigos sera iniciada a partir da assinatura do contrato;
Os fornecimentos/servigos que tratam o presente documento deverao ser executados com 

organizagao e justiga, e de acordo com as descrigoes constantes no Projeto Basico.
3.1.3 Todos os fornecimentos/servigos prestados deverao ser de primeira qualidade, exercidos com zelo e 
dedicagao no intuito de preserver a Administragao Municipal.
3.1.4 Deverao ser utilizados equipamentos de protegao adequados a natureza dos servigos.
3.1.5 A prestagao dos fornecimentos/servigos devera obedecer as regras conforme, forma de execugao 
estabelecida neste projeto basico e future contrato.
3.1.6 Os funcionarios indicados pela CONTRATADA deverao cumprir todas as normas gerais a seguir 
relacionadas, e ainda as atribuigoes especificas do servigo contratado, conforme consta neste Projeto Basico.

Ser pontual na entrega dos fornecimentos/servigos solicitados;
Cumprir as normas de seguranga para acesso as dependencias da CONTRATANTE;
Comunicar a autoridade competente qualquer irregularidade verificada;

3.1.10 Operar, sempre que necessario e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizados 
disponiveis para a execugao dos fornecimentos/servigos;
3.1.11 Solicitar apoio tecnico junto as unidades competentes da CONTRATANTE para dirimir duvidas a 
respeito do contrato, quando for o caso;
3.1.12 Guardar sigilo de assuntos 
fornecimentos/servigos;
3.1.13 Manter atualizada a documentagao necessaria a execugao do fomecimento/servigo;
3.1.14 Buscar orientagao com seu preposto, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, 
repassando-lhe o problema;
3.1.15 Adotar todas as providencias ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais;
3.1.16 Levar ao conhecimento do preposto, imediatamente, qualquer informagao considerada importante;
3.1.17 Evitar tratar de assuntos particulares ou que nao tenham afinidade com o servigo desempenhado, 
durante o horario de trabalho, a firn de evitar o comprometimento e interrupgoes desnecessarias no 
atendimento;
3.1.18 Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de servigo e visitantes da CONTRATANTE;
3.1.19 Tratar a todos com urbanidade;
3.1.20 Nao abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de servigo ou atinentes 
ao contrato, exceto se for membro da FISCALIZAQAO;
3.1.21 Nao participar, no ambito da CONTRATANTE, de grupos de manifestagdes ou reivindicagoes, 
evitando espalhar boatos ou tecer comentarios desairosos ou desrespeitosos relatives a outras pessoas.
3.1.22 A Secretaria Municipal de Saude de Capim Grosso - BA, mantera permanente fiscalizagao, no que 
concerne ao fiel cumprimento de todas as condigoes estipuladas no edital e no contrato.
3.1.23 Nao ingerir bebidas alcoolicas em servigo.

a ter conhecimento em virtude dos
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3.3.1

3.3.2

3.3.3

3.3.4

E)

F)

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

iMt

e/ou similares, cumprimento dos Protocolos estabelecidos pelo municipio para todos os tipos de agravos e/ou 
condipoes de saude e dos fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saude de Capim Grosso.
3.2.6 Para fins de comprovagSo da realizapao do servigo, utilizar-se-a os registros em prontuarios (fisico ou 
eletronico) e registro de frequSncia por meio de registro nas unidades de saude e, confirmando os 
atendimentos realizados pelo profissional executante a jornada trabalhada.
3.2.7 Os contratados deverSo alimentar e manter atualizado, conforme prazos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saude, planilhas de acompanhamento/monitoramento estabelecidas, prontu^rio fisico 
ou eletronico, Fichas de NotificapSo e/ou similares e os Sistemas de InformapSo em uso, bem como devera 
manter o registro dos usucirios atendidos, relacionando o diagnostico medico, tratamento adotado, evolup&o 
de saude/doenpa, regulapao e encaminhamentos realizados.
3.2.8 Prestar atendimento aos usuarios do servipo de saude pautando-se nas diretrizes da Politica Nacional 
de HumanizapSo, extinguindo qualquer tipo de discriminapSo ou cobranpa pelos servipos diretamente 
prestados ao usuario, bem como nao devera realizar a indicapao/encaminhamentos para servipos privados, 
atraves de ofertas ou similares, que obriguem o desembolso financeiro do usuario.
3.2.9 Os contratados responderao exclusiva e integralmente pela utilizapao de pessoal para a execupao do 
objeto do contrato, incluldos os encargos trabalhistas, previdenci&rios, sociais, fiscais e comerciais resultantes 
de vinculo empregaticio, cujo dnus e obrigapbes em nenhuma hipbtese poderSo ser transferidos para a 
Secretaria Municipal de Saude.
3.2.10 Os contratados deverao contribuir para manutenpSo dos registros atualizados no Cadastre Nacional 
de Estabelecimentos de Saude - ONES.
3.2.11 Os contratados deverao prestar o servipo contratado a partir do momento da assinatura do contrato.
3.2.12 Nao podera haver qualquer obstaculo ou impedimento as vistorias e avaliapdes t&cnicas dos servipos 
prestados pelo contratado que serSo realizadas pelas areas tecnicas da Secretaria Municipal de Saude.
3.2.13 Os contratados ficarSo sujeitos a auditoria da Secretaria Municipal de Saude durante a vigencia do 
contrato.
3.2.14 Os contratados deverao comunicar a Secretaria Municipal de Saude toda e qualquer alterapao de 
dados cadastrais para atualizapSo.
3.2.15 Os contratados deverao responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuizos a que vier 
causar a Secretaria Municipal de Saude ou terceiros.
3.2.16 Os contratados deverao apresentar sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saude, 
comprovapao de cumprimento das obrigapoes tributarias e sociais legalmente exigidas.

3.3 REQUISITOS DA CONTRATAQAO

Para que o objeto da contratapSo seja atendido, e necessario o atendimento de alguns 
requisites minimos necessaries, dentre eles os de qualidade e capacidade de execupao.
As exigencias de habilitapao jun'dica e de regularidade fiscal e trabalhista sao as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
Os criterios de qualificapao economica a serem atendidos pelo prestador estarao previstos 
no edital.
Para a efetivapSo da contratapao, o credenciado devera apresentar o seguinte:

A) Formagao: Os profissionais devem possuir formapao academica compativel com suas respectivas 
areas de atuapSo, com registro ativo nos conselhos profissionais pertinentes.

B) Experiencia: Comprovapao de experiencia previa na prestapao de servipos de saude, 
preferencialmente com referencias positivas e desempenho comprovado.

C) Atualizagao Profissional: Comprometimento com a educapSo continuada e atualizapao constante 
nas melhores praticas e avanpos cientificos na area de atuapao.

D) Qualificapao dos oficineiros: Possuir qualificapao na area de atuapao, seja em atividades 
recreativas, culturais, terapeuticas ou de apoio aos processes de cuidado.
Adaptapao as Politicas de Saude: Entendimento das politicas de saude locals e capacidade de 
integrar atividades que fortalepam as iniciativas ja existentes.
Documentapao Regularizada: Apresentapao de documentos pessoais, certidoes negatives de 
debitos fiscais e trabalhistas, atem da comprovapao dos registros profissionais quando aplicavel.
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CLAUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIQOES E OBRIGAQOES DA CONTRATADA

g)

h)

i)

j)

I)

m)

n)

s)

t)

u)

b)

G) Alinhamento com Objetivos Institucionais: Demonstrapao de alinhamento com os objetivos e 
metas estabelecidos pelo Fundo Municipal de Saude.

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

o)
P)

4.1 Sao obrigapoes da CONTRATADA:
a) Manter, durante execupao do objeto deste Projeto Basico, todas as condipbes de habilitapao e 
qualificapao exigidas na licitapbo, devendo comunicar ao Fundo Municipal de Saude de Capim Grosso a 
superveniencia de fato impeditivo da manutenpao dessas condipbes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Secretaria ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, ate a execupao dos servipos para o Fundo Municipal de Saude de Capim Grosso, incluindo 
servipos de terceiros e na prestapao da garantia;
c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fundo Municipal de Saude de Capim 
Grosso, em qualquer etapa, da execupao do objeto;
d) Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e mbtodos corretos de execupao 
dos mesmos.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 3s suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorrepbes;
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Fundo 
Municipal de Saude de Capim Grosso, ou de terceiros que tomar conhecimento em razao da execupao do 
objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

E expressamente vedada sob nenhum pretexto, a transferencia de responsabilidade da(s) vencedora(s) 
para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, para a execupao do 
fornecimento do objeto;
Indicar preposto para recebimento das notificapbes, informando o enderepo eletrbnico (e-mail), fax e 
telefone;

Executar os servipos conforme especificapbes do Projeto Basico e de sua proposta, com a alocapao 
dos empregados necessaries ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, alem de fornecer e 
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensllios necessarios, quando necessario, em 
conformidade com a proposta apresentada;
Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescripbes referentes bs leis trabalhistas, e previdencia social 
e de seguranpa do trabalho, em relapao a seus empregados;

k) Manter a execupbo do servipo conforme demanda do Fundo Municipal de Saude de Capim Grosso/Ba;
Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execupbo do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao municlpio, devendo ressarcir imediatamente a Administrapao em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos b^sicos dos servipos a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinapbes em vigor;

Disponibilizar b Contratante os empregados devidamente uniformizados, albm de prove-los com os 
Equipamentos de Protepao Individual - EPI, quando for o caso;

A contratada dever£ entregar a administrapao, todas as certidbes fiscais e trabalhistas;
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigapbes previstas em Acordo, Convenpao, Dissldio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigapbes 
trabalhistas, socials, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislapao especifica, cuja 
inadimplencia nbo transfere a responsabilidade a Contratante;

q) Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestapao dos servipos;
r) Nbo permitir a utilizapao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condipao de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizapao do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Comunicar a administrapao, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou 
acidente que se verifique no local dos servipos;
Prestar todo esclarecimento ou informapbo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relatives 
a execupao do servipo;
Paralisar, por determinapao da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de 
acordo com a boa tbcnica ou que ponha em risco a seguranpa de pessoas ou bens de terceiros;

Promover a organizapao tecnica e administrativa dos servipos, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificapbes que integram este Projeto Basico, no prazo 
determinado; v\
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C)

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAQOES DO CONTRATANTE

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

QUANTCATSERPROE1SSIONAISLOTE

MAC016149 R$ 6.000,00R$ 100,0003

6.1.1

MEDICO 
PEDIATRA

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

VALOR 
CONSULTA/

60 
CONSULTAS

QUANT. 
CONSULTA 

MES

REMUNERAQAO
MENSAL

R$ 
72.000,00

TOTAL 
PARA 

12 
MESES

CENTRO DE 
ESPEC1ALIDADES

LOCAL DE 
TRABALHO

ELEMENT© 
DE 

PAGAMENTO

5.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

Prestar esclarecimentos e informagbes a contratada que visem orientar o profissional na corretaa)
prestagao dos servigos pactuados;
b)
c)
d) 
servigos;
e) I 
previsto.
f) I

_) Submeter previamente, por escrito, b Contratante, para analise e aprovagao, qualquer mudanga no 
metodo de execugao do servigo que fuja das especificagdes constantes deste Projeto BSsico;

Regular, controlar, fiscalizar e avaliar as agbes e os servigos;
Pagar a contratada, apbs a apresentagao de Nota Fiscal do Prestador;
Designar servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execugao dos

Providenciar a publicagbo do extrato do contrato no Diorio Oficial do Municlpio dentro do prazo

Indicar formalmente o preposto que acompanhar^ a execugbo dos servigos prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados;
g)
h)
i)
j)
k)

G.'. i Os pagamentos serao efetuados mediante a apresentagao da Nota Fiscal correspondente ao servigo 
efetivamente prestado, constando o valor dos servigos/passagens adicionado do porcentual de taxa de 
administragao, contados da data do atesto pela Administragao constatando o recebimento definitive do objeto 
ou sua fragao de acordo com as demais exigencias administrativas em vigor e com as condigbes constantes 
da proposta. . . ,
6 12 Os oaoamentos serao feitos atraves de credito em conta corrente da pessoa [uridica ser contratada,

Prestar a contratada todas as informagbes e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato;
Exercer a fiscalizagao dos servigos contratados;
Emitir ordem para inlcio dos servigos;
Todas aquelas expressas no Projeto Basico, integrante no processo administrative.

6.1 A Secretaria Municipal de Saude de Capim Grosso pagara a Pessoa Juridica, pelos servigos 
efetivamente prestados, conforme a planilha abaixo, o valor de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), bem 
como, as regras, a seguir:

6.1.2 Os pagamentos serao feitos atraves de credito
conforme dados disponibilizados pela CONTRATADA.
6.1.3 Somente serbo efetuados os pagamentos apbs ser atestado pela Administragao do recebimento, 
conferencia e aceite dos servigos efetivamente prestado, sob pena de caracterizagao de inexecugao

6.1.4 O atesto sera realizado na Nota Fiscal, e nesta devera center a descrigao da quantidade e dos
servigos realizados ou produtos efetivamente entregues. 
6.1.5 A empresa deverb observar os parbmetros legais para base de calculos de retengao e/ou dedugoes,
previstos na IN RFB 2110 de 17 de outubro de 2022, Lei Federal 9.430/1996 e IN RFB 1.234/2012 e 
alteragbes, no que couber. , £ .
6.1.6 Quando o objeto nao comportar a retengao de impostos, a CONTRATADA deverb obngatonamente 
apresentar Ato Declaratbrio.
6.1.7 Consideram-se discriminados os valores relatives a material ou equipamentos, quando expresses na 
nota fiscal, bem como previstos em planilha integrante no contrato.
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6.1.8 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuipoes das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, dever£ apresentar juntamente com a Nota Fiscal, 
a devida comprovapao de enquadramento em anexo especlfico, a fim de evitar a retenpao na fonte dos tributes 
e contribuipbes, conforme legislapbo em vigor;
6.1.9 Deverao ser apensados a nota fiscal, se houver, comprovante da existencia de processes 
administrativos ou judiciais.
6.1.10 Na data da apresentapao da Nota Fiscal, junto a ela a CONTRATADA deverb juntar Certidao de 
Regularidade de FGTS, da Certidao Negativa de Debitos Trabalhistas, albm das certidbes negatives de 
debitos tributaries estadual, municipal e federal (incluindo Divida Ativa e Seguridade Social), todos em plena 
vigencia, alem da Planilha de Composipao de Prepos, quando se aplicar ao objeto do contrato, sob pena de 
nao pagamento.
6.1.11 Antes de efetuar o pagamento sera verificada a regularidade do contratado junto aos brgaos 
fazendarios, mediante consulta on-line, cujos comprovantes serao anexados ao processo de pagamento.
6.1.12 O pagamento somente sera efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido.
6.2 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condipbes pactuadas, no todo ou em parte, a tramitapao 
da nota fiscal sera suspensa para que a CONTRATADA adote as providencias necessarias b sua correpao.
6.3 Nenhum pagamento sera efetuado a contratada enquanto pendente de liquidapao qualquer obrigapao 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia, sem que isso gere direito a reajuste 
de prepo.
6.4 Havendo alguma pendencia impeditiva do pagamento, sera considerada data do atesto da nova nota 
fiscal aquela na qual ocorreu a regularizapao da pendencia por parte da contratada.
6.5 A revisao dos valores e TERMO ADITIVO:

I. Os prepos acertados sao fixos e irreajustbveis pelo periodo de um ano, contado a partir da data 
de assinatura do contrato, nao sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no indice 
geral de prepos menos oneroso para a Administrapao Publica na data do aniversbrio do reajuste.

II. No caso de reajustamento, sera sempre observada a legislapbo vigente, bem como os atos 
administrativos normativos pertinentes e aplicbveis.

III. A eventual autorizapbo do reajuste de prepo sera concedida apbs a anblise tbcnica e juridica do 
CONTRATANTE, porbm somente contemplarb os fornecimentos/servipos realizados a partir da data do 
protocolo do pedido do CONTRATANTE.

IV. Enquanto eventuais solicitapbes de reajuste de prepos estiverem sendo analisadas, a 
CONTRATADA nao poderb suspender os fornecimentos ou servipos, devendo os pagamentos serem 
realizados ao prepo vigente.

6.6 O CONTRATANTE deverb, quando autorizado o reajuste do prepo, lavrar Termo Aditivo com os prepos 
reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenpas devidas, sem 
juros e correpao monetbria, em relapao aos fornecimentos realizados apbs o protocolo do pedido de reajuste.
6.7 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, nas mesmas condipbes 
e dentro do prazo contratual estabelecido, os acrescimos ou supressbes que se fizer nas compras e servipos 
de ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressbes resultantes de 
acordo celebrado entre as partes, na forma do art. 125 da Lei Federal N° 14.133/21.
6.8 As alterapbes de prazo e valor ocorrerao mediante assinatura de termo aditivo ao contrato, obedecidas 
a legislapbo pertinente ao tema.

CLAUSULA SETIMA - DA DOTAQAO ORQAMENTARIA
7.1. As despesas decorrentes deste processo correrao por conta da seguinte dotapao orpamentaria.

Fonte de Recurso:: 02.05.01 FUNDO MUN. DE SAUDE - FUMSAUDE
Orgao/Unidade: 10.302.5.2.023 ATENQAO A SAUDE DA POP. PARA PROC. EM MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE
Projeto/Atividade: 10.301.5.2.027 ATENQAO PRIMARIA
Projeto/Atividade: 10.125.5.2.062 GESTAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV TERCE1ROS - P. JURIDICA
Fonte de Recurso: 15001002 RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAUDE;
Fonte de Recurso: 16000000 TRANSFERENCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSO DO SUS - GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO MANUTENQAO

CLAUSULA OITAVA - DA GESTAO E FISCALIZAQAO DO CONTRATO
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8.1 A fiscalizapcio da contratapao serc> exercida por urn representante da Administrapao, ao qual 
competira dirimir as duvidas que surgirem no curso da execugao do contrato, e de tudo dar£ ciencia 
a Administragao.

8.2 A fiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora do 
servigo, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigoes 
tecnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrencia desta, nSo implica em corresponsabilidade da Administragao ou de seus agentes e 
prepostos.

8.3 Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgSo ou entidade podera convocar o 
representante da empresa contratada para reuniao inicial para apresentagao do piano de fiscalizagSo, 
que contera informagoes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagbo, das 
estrategias para execugao do objeto, do piano complementar de execugao da contratada, quando 
houver, do m&todo de aferigbo dos resultados e das sangbes aplicaveis, dentre outros.

8.4 A execugao do contrato dever£ ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal Thiago Gomes Dos Santos 
Filho designado pela portaria 173/2023 ou pelo seu substitute.

8.5 O fiscal do contrato acompanhara a execugbo do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administragao.

8.6 O fiscal do contrato anotar£ no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrencias 
relacionadas a execugao do contrato, com a descrigao do que for necess^rio para a regularizagao 
das faltas ou dos defeitos observados.

8.7 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificagbes para a 
corregao da execugbo do contrato, determinando prazo para a corregao.

8.8 0 fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao que demandar decisao 
ou adogao de medidas que ultrapassem sua competencia, para que adote as medidas necessarias e 
saneadoras, se for o caso.

8.9 No caso de ocorrencias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicarS o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagao contratual

8.11 O fiscal do contrato verificara a manutengao das condigbes de habilitagao da contratada, 
acompanharb o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatbrios pertinentes, caso necessario.

8.12 Caso ocorram descumprimento das obrigagbes contratuais, o fiscal do contrato atuara 
tempestivamente na solugao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providencias cabiveis, quando ultrapassar a sua competencia;

8.13 O gestor do contrato, o Sr. Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela 
Portaria n° 170/2023, coordenara a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscalizagao do 
contrato contendo todos os registros formais da execugbo no histbrico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorrencias, das alteragbes e das prorrogagbes 
contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificagao da necessidade de adequagbes do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administragao.

8.14 O gestor do contrato acompanhara a manutengbo das condigbes de habilitagao da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidagbo e do pagamento da despesa no relatbrio de riscos eventuais.

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
ocorrencias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competencia.
, O gestor do contrato emitirb documento comprobatbrio da avaliagbo realizada pelos fiscais 
do contrato, administrative e setorial quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo 
contratado, com mengbo ao seu desempenho na execugbo contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigagbes.

8.17 O gestor do contrato tomara providencias para a formalizagao de processo administrative de 
responsabilizagbo para fins de aplicagbo de sangbes, a ser conduzido pela comissbo de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competencia para tai, conforme
0 caso , . ,

8.18 O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas b tempestiva renovapao ou prorrogapSo contratual.
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’ ' " I com informapdes sobre a consecuQSo 
e eventuais condutas a serem adotadas para o

O gestor do contrato deverci elaborara relatbrio final 
dos objetivos que tenham justificado a contratapao 
aprimoramento das atividades da Administragao.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANQOES
9.1 Nos termos do previsto no Tltulo IV, Capitulo I - Das Infragbes e Sangbes Administrativas da Lei n. 
14.133/2021, as sangbes administrativas serbo: advertencia, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administragao Publica direta e indireta do Municipio de Capim Grosso - Bahia, e declaragao de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administragao Publica, conforme, a seguir:
9.2 ADVERTENCIA: serb aplicada na hipbtese de infragbes que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas nos fornecimentos/servigos, que venham ou nao causar dano a Administragao ou a terceiros.
9.3 MULTA: serb aplicada por infragbes que obstaculizem a concretizagao do objeto do credenciamento e 
compreenderb:

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do servigo, pelo atraso 
no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto bbsico anexo, salvo por motivo de 
forga maior;

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do servigo, pelo atraso 
na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto bbsico anexo, salvo por motivo de forga maior;

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do servigo, pelo 
descumprimento de quaisquer das condigbes estabelecidas no edital e seus anexos, caso nao haja previsao 
de multa especifica, salvo por motivo de forga maior.

9.4 Caracterizada a inexecugao e constatado o prejuizo ao interesse publico, o Municipio de Capim Grosso 
- Bahia, poderb aplicar a CONTRATADA outras sangbes e ate mesmo iniciar o processo de extingbo do 
instrument© contratual e de descredenciamento da empresa ou pessoa fisica, conforme, o caso.
9.5 Os valores relatives as multas serbo pagos mediante notificagbo de cobranga. A partir da data de 
confirmagbo do recebimento da notificagbo, a CONTRATADA terb o prazo de 15 (quinze) dias uteis para 
apresentar defesa administrative ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres publicos, sob pena de 
cobranga judicial.
9.6 Na hipbtese de a CONTRATADA nbo efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificagbo de 
cobranga, o MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA inscreverb o valor em divida ativa.
9.7 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administragao Publica direta e indireta do Municipio 
de Capim Grosso - Bahia, pelo prazo mbximo de 3 (tres) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 
14.133/2021, sem prejuizo da aplicagbo de outras penalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, ao funcionamento dos 
servigos publicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa a inexecugbo total do contrato;
c) deixar de entregar a documentagbo exigida para o certame;
d) nbo manter a proposta durante o periodo em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrencia de fato 
superveniente devidamente justificado;
e) nbo atender as autorizagbes de fornecimento/servigo ou nao entregar a documentagbo exigida para a 
contratagbo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execugbo ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado,
9.8 DECLARAQAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administragao Publica 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos e mbximo de 6 (seis) anos, 
nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaragbo ou documentagbo falsa exigida para o certame ou prestar declaragbo falsa durante 
o credenciamento ou a execugbo do contrato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulent na execugbo do contrato;
c) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagbo;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.
9.9 E admitida a reabilitagbo da CONTRATADA perante o MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, 
exigidos, cumulativamente:

a) reparagbo integral do dano causado a Administragao Publica;
b) pagamento da multa;
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Notificar o Contratante no prazo de 1 dia util apos o seu recebimento;
Fornecer toda assistencia razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este 

responda a respectiva solicitapSo; e
(iii) Nao responder solicitapdes diretamente sem autorizapao por escrito do Contratante.
§ 13° O Fornecedor devera implementar e manter as medidas tecnicas e organizacionais necessarias para 
a protepao dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruipSo acidental ou ilegal, danos, perdas,

c) transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicapao da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (tres) anos da aplicapao da penalidade, no caso de declarapao de inidoneidade;
d) cumprimento das condipdes de reabilitapSo definidas no ato punitive;
e) analise juridica previa, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisites definidos 
neste artigo.

9.10 Alem das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficar£(ao) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscripao(des) no Cadastre de Fornecedores do MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA e, no que couber, 
as demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
9.11 Comprovado impedimento ou reconhecida forpa maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administrapao deste MUNICiPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, 
ficara(ao) isentas das penalidades mencionadas.
9.12 As sanpoes de advert^ncia, impedimento de licitar e contratar e declarapao de inidoneidade poderao ser 
aplicadas cumulativamente com a sanpao de multa.
9.13 Na aplicapao das penalidades serao admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditorio e a 
ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA - OBRIGAQOES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTEQAO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD)

10.1 As partes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrative que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentapao da proposta no procedimento de contratapao, independentemente de 
declarapao ou de aceitapao expressa.
§ 1°. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fe e com os princlpios do art. 6° da LGPD.
§ 2°. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipdteses permitidas em Lei.
§ 3°. A Administrapao dever£ ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de 
suboperapao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
§ 4°. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado elimina-los, 
com excepao das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentapao para fins de comprovapSo do cumprimento de obrigapdes legais ou contratuais e somente 
enquanto nao prescritas essas obrigapbes.
§ 5°. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos 
deveres da presente CLAUSULA, permanecendo integralmente responsive! por garantir sua observancia.
§ 6°. O Contratante poderi realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa CLAUSULA, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovapao formulados.
§ 7°. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogivel justificadamente, quaisquer 
informapdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
§ 8°. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreivel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilizapao, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abuses.
§ 9°. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel e estruturado (LGPD, 
art. 25) . •
§ 10°. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides tecnicas ou 
recomendapdes, editadas na forma da LGPD.
§ 11°. Os contratos e convenios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a autoridade 
nacional.
§ 12°. O Contratado deveri, caso receba qualquer comunicapdo de qualquer pessoa em relapao ao 
Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de protepao 
de dados):
(D
(ii)
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alterapoes, divulgapao ou acesso nao autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquer outra medida 
exigida pelas leis de proteqao de dados aplicaveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa 
autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaqdes contratuais de 
confidencialidade.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPQAO
11.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratapao, o mais alto padrao de etica durante todo o processo de credenciamento, de contratapao e de 
execupao do objeto contratual. Para os propbsitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas.
11.1.1 “Pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a apSo de servidor publico no processo de licitapao ou na execupao de contrato,
11.1.2 “Pratica fraudulenta”: a falsificapao ou omissao dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execupao de contrato.
11.1.3 "Pratica colusiva”: esquematizar ou estabelecer urn acordo entre dois ou mais credenciados, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgao credenciador, visando estabelecer prepos em 
niveis artificiais e nao-competitivos;
11.1.4 "Pratica coercitiva": causar danos ou ameapar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participapao no processo de credenciamento ou afetar a execupao 
do contrato;
11.1.5 “Pratica obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspepdes ou fazer declarapoes 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na hipotese de financiamento, parcial ou 
integral, com o objetivo de impedir materialmente a apurapao de alegapdes de pratica prevista na clausula
10.1 deste contrato; atos cuja intenpao seja impedir materialmente o exerclcio do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspepao.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VIGENCIA
12.1 O prazo de vigencia do contrato a ser celebrado em decorrencia do credenciamento ser£ de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por ate 60 (sessenta) meses;
12.2 A execupao dos servipos devera ser iniciada a partir da assinatura do contrato;
12.3 A execupao dos servipos sera diaria, nos dias indicados pela Administrapao, com excepao e de acordo 

com as necessidades determinadas pela CONTRATADA.
O contrato podete ser alterado mediante a celebrapao de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que 

nao pode ser modificado.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO
13.1 O contrato podera ser rescindido pela Administrapao, por meio da Secretaria demandante, quando 
ocorrer o descumprimento de suas clausulas ou condipoes, em especial:
13.1.1 Pelo fornecimento de informapbes incompletas, intempestivas ou fora dos criterios definidos pela 
Secretaria demandante.
13.1.2 Pela ocorrencia de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, avaliapbo e auditona 
pelos brgaos competentes da Administrapao, por meio da Secretaria demandante.
13.1.4 Quando descumprir qualquer das obrigapbes contidas no Contrato.
13.1.5 Por negligencia, imprudencia, imperlcia ou descumprimento das normas estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Saude.
13.1.6 Pelo nbo atendimento dos princlpios hticos definidos no Cbdigo de Etica Profissional, sem prejuizo das 
causas previstas na Lei Federal n° 14.133/21.
13.2 Havendo rescisbo de contrato, a Administrapao, por meio da Secretaria demandante realocara o servipo 
prestado para outras empresas ou pessoas flsicas que tenham sido habilitadas no chamamento, durante a 
vigencia do edital, para substituir ao rescindendo.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 Fica definido que as questoes omissas serao resolvidas pelo Secretario da pasta.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAQAO .
15.1 O CONTRATANTE providenciara a publicapao do extrato do presente contrato no Diano Oficial 
Eletrbnico do Municlpio, de conformidade com o disposto na Lei Federal n° 14.133/21, bem como, no PNPC.
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Capim Grosso, 09 de abril de 2024.

MAGUIB^

 

/I

ESTADO DA BAHIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA 

CNPJ: 11.390.971/0001-01

E\. SOUSA RIOS DOS
I SANTOS

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE 
GONTRATANTE

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Capim Grosso, Estado da Bahia, para dirimir questdes sobre a 
execupao do presente contrato e seus aditivos que nao puderem ser resolvidas de comum acordo entre as 
partes.

TESTEMUNHA1: 
CPF: 

TESTEMUNHA 2: 
CPF: 

NANNI MEL

E, por estarem, assim, justo e acordados, os participes firmam o presente instrument© em 3 (tres) vias de 
igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na presenpa das testemunhas infra-assinadas.

TTRIOsVe CARVALHO
REFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE

JOSE

1
.0 KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA 

CNPJ sob n.° 18.739.278/0001-40
CONTRATADA
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CONTRATO N° 314/2024

EXTRATO DE CONTRATO

ESTADO DA BAHIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPIM GROSSO - FUNSAUDE 

RUA LUIZ GONZAGA, S/N - CEP: 44695-000 
NOVO HORIZONTE - CAPIM GROSSO - BAHIA

CNPJ: 11.390.971/0001-01

Edicao 6.034 I Ano 10
22 de abril de 2024

Pagina 18

Certificaqao Digital: YL6LCV5D-RH5MXEYY-BIQLBRWG-NOO14QV7
Versao eletronica disponivel em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP Brasil

Fundo Municipal de Saude de Capim Grosso - Bahia 
CNPJ n° 11.390.971/0001-01 
Inexigibilidade n° 258/2024 

Contrato n° 314/2024

uiakiu

OFICIAL
Prefeitura Municipal de 

Capim Grosso

O Fundo Municipal de Saude do Municipio de Capim Grosso, no uso de suas atribuipoes, torna 
publica a Contratapao: Credenciamento n° 010/2024; Processo Administrative n° 226/2024; 
Inexigibilidade n° 258/2024. Objeto: PRESTAQAO DE SERVIQOS DE MEDICO PEDIATRA NO 
CENTRO DE ESPECIALIDADES DESTE MUNICIPIO PARA ATENDIMENTO AOS 
USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE (SUS), ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA. Prazo: 09/04/2024 a 
09/04/2025. Recurso Orpamentario: 02.05.01 / 10.302.5.2.023 / 10.301.5.2.027 / 
10.125.5.2.062 / 3.3.90.39.00 / 150001002 / 16000000. Contrato N° 314/2024. Prestador de 
Servipos: NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
18.739.278/0001-40, com sede na Rua Artur Diniz Veloso, 246, Estapao no municipio de 
Jacobina -BA. Data de assinatura: 09/04/2024. Valor: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 
Maguibe Rangel Sousa Rios dos Santos, Secretario Municipal de Saude.
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Certidao negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: NANNI MELO KATA OKA SERVICOS MEDICOS LTDA

CPF/CNPJ: 18.739.278/0001-40

Certidao emitida as 15:31:22 do dia 09/04/2024 , com validade ate o dia 09/05/2024.

Link para consulta da verificaijao da certidao https://ccrtidoes.cgu.gov.br/

Codigo de controle da certidao: ZhLTCzuYaSIEwnqorRkQ

Qualquer rasura ou emenda invalidard este documento.

1/1

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniao, NAO CONSTAM rcgistros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislafdo vigente, os referidos cadastros consolidam informafdes prestadas pelos entes 
publicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Cadastro de Entidades Privadas sent Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a rela^do de entidades privadas sent 
fins lucrativos que estdo impedidas de celebrar novos convenios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administrafao Publica Federal, em fun^ao de irregularidades ndo resolvidas em convenios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

O Cadastro National de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relafdo de empresas que sofreram qualquer das punigoes 
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupgao).

O Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relafdo de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanfoes que implicaram a restrifao de participar de licita^bes ou de celebrar contratos com a Administrafdo 
Publica.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilizagdo 
de entes privados no Poder Executivo Federal

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
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TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Juridica

Consulta realizada em: 09/04/2024 15:31:43

Para acessar a certidao original no portal do orgao gestor, clique AQUI.

Para acessar a certidao original no portal do orgao gestor, clique AQUI.

Para acessar a certidao original no portal do orgao gestor, clique AQUI.

Para acessar a certidao original no portal do orgao gestor, clique AQUI.

Este relatorio tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletronicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastres. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta e do Orgao gestor de cada cadastro consultado. A informaQao relativa a razao social 
da Pessoa Juridica e extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Orgao Gestor: Portal da Transparencia
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de simplifica^ao e racionaliza^ao 
de services publicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de Janeiro de 2016.

Orgao Gestor: Portal da Transparencia
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Orgao Gestor: CNJ
Cadastro: CN1A - Cadastro Nacional de Condena^oes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Resultados da Consulta Eletronica:
Orgao Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Iniddneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Informayoes da Pessoa Juridica;____________________________________
Razao Social: NANNI MELO KATAOKA SERVICOS MEDICOS LTDA 
CNPJ: 18.739.278/0001-40
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CONTRATO N° 020/2024 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI o Prefeitura Municipal de São Tomé das Letras , doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede á PC BARAO DE ALFENAS , n 100 bairro:
Centro ,inscrito no CNPJ sob o n.º 18 008 920/0001-11  neste ato representado pela(o) Diretor(a) de
Saúde Srª.  Tomé Reis Alvarenga , portadora do CPF nº 03218625629  doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE e a empresa LF SERVIÇOS MEDICOS LTDA  inscrita no CNPJ sob o
nº. 08 369 658/0001-87  situado à Rua: . Rua Edson Arantes do Nascimento n 325  B: Centro na
cidade  de  Três  Corações  MG  -  CEP:  37410019   doravante  denominado  simplesmente
CONTRATADO(A), neste ato representado por LEONARDO MORATO DE OLIVEIRA  portador do
CPF nº. 03206516650  têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s),
cujo(s)  objeto(s)  encontra(m)-se  mencionado(s)  na  Cláusula  Primeira,  tudo  nos  termos  da
Inexigibilidade de Licitação nº. 004/2024  - Credenciamento nº 001/2024 , Processo Licitatório nº.
013/2024 , regendo-se pelo disposto na Lei nº14.133/2021 e pelas cláusulas e condições adiante
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa (s) especializada (s) em serviços
médicos com especialidade em Pediatria para atender as necessidades da secretaria de saúde do
Município de São Thomé das Letras-MG. , conforme anexo do Processo Licitatório acima citado.

Item Tipo de Especialidade Valor
Unitário

CONSULTA PEDIATRIA

1

Consulta Medica especializada em Pediatria, para atendimento no Munícipio de São Thomé das Letras-MG.
Locais de Atendimento: PSF Vida Nova, PSF Ana Laura de Jesus e PSF Nilson Resende Leite. Horário de
Atendimento: 08 h as 13 h Quantidade de Consultas Diárias: De acordo com a necessidade da Secretaria
Municipal de Saúde podendo variar de acordo com o agendamento de consultas e/ou retornos clínicos.
Frequência: 01 visita semanal, 04 a 05 visitas mensais totalizando, em média 48 visitas pelo período de 12
meses, podendo variar de acordo com a demanda da S.M.S. Cronograma de Atendimento: A definição do dia
das visitas será definido com base no cronograma da S.M.S. podendo sofrer alterações com comunicado
prévio. Custos: Fica a cargo da contratada todos os custos para prestação dos serviços (tributos, transporte,
hospedagem, alimentação).

R$ 126,50

 

CLÁUSULA SEGUNDA:

BASE  LEGAL  O  presente  Contrato  tem  origem  no  Processo  Licitatório  nº.  013/2024  -
Credenciamento nº. 001/2024 - Inexigibilidade de Licitação nº. 004/2024 fundamentada no art. 79,
da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA:

DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA por demanda de serviço prestado, a ser apurado
mensalmente através de relatório analítico, e, observando o valor unitário de cada procedimento em
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que a CONTRATADA se credenciou.

3.2 - Os pagamentos serão realizados pelo CONTRATANTE, na conta do CONTRATADO cujos dados
serão fornecidos posteriormente, à partir do 10º dia do mês subsequente ao do atendimento, desde
que: 

a) O CONTRATADO encaminhe ao CONTRATANTE, até 02 (dois) dias após solicitação, via e-mail, os
seguintes documentos: Nota Fiscal referente aos serviços/atendimentos executados e as respectivas
certidões: prova de regularidade com a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;

b) A unidade de saúde do município certifique, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, a regularidade da prestação.

c) Nenhuma nota fiscal será processada e o pagamento realizado antes do respectivo envio da
solicitação pelo CONTRATANTE. A solicitação para emissão da Nota Fiscal será encaminhada pelo
CONTRATANTE até o dia 10 do mês subsequente à prestação dos serviços.

3.3 - É vedado à CONTRATADA cobrar diretamente do usuário qualquer importância a título de
honorários ou serviços prestados, concernentes aos procedimentos autorizados pelo Departamento
de Sáude do Município de São Tomé das Letras;

3.4  -  Estarão  incluídas  no  preço  todas  as  despesas  diretas  e  indiretas,  tais  como  encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução
deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES

As  especificações  dos  serviços  a  serem  credenciados  são  prestação  de  serviços  em  saúde,
concernentes na realização de serviços médicos, conforme elencados nos Anexos para atender às
demandas dos pacientes/usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, vinculados ao Município de São
Tomé das Letras.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Os contratos terão validade até 12 (doze) meses, não gerando direito adquirido ao Credenciamento à
distribuição de procedimento/exames/consultas mínimas, sendo esta distribuição realizada conforme
a demanda do Município de São Tomé das Letras e de acordo com item 7.4 do edital.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.1 - O CONTRATADO deverá atender os pacientes encaminhados pelo CONTRATANTE, oferecendo-
lhes  atendimentos  de  Contratação  de  pessoas  jurídicas  prestadores  de  serviços  médicos
especializados para atendimento da população do município de São Tomé das Letras, conforme
anexo constante do edital e do presente contrato;

6.2 - Os serviços especificados nos anexos deverão ser executados pelo credenciado nas unidades de
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atendimento do Município de São Tomé das Letras.

6.3 - Os atendimentos deverão ser realizados mediante apresentação da Guia de Encaminhamento
do CONTRATANTE, expedida e assinada individualmente pelo Secretário Municipal de Saúde do
Município de São Tomé das Letras, juntamente com o pedido médico.

6.4 - O CONTRATADO reconhece por este instrumento que é responsável pelos danos ou prejuízos
que,  eventualmente,  venham  a  sofrer  o  CONTRATANTE,  coisa,  propriedade  ou  terceiros,  em
decorrência  de  sua culpa ou dolo  na  execução do contrato,  sejam eles  causados  por  si,  seus
prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do
fornecimento; não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento
exercidos pelo CONTRATANTE. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE Constituem obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE:

a) Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, todos os elementos necessários à execução do serviço
a ser prestado;

b) Fiscalizar a execução dos serviços contratados;

c)  Impugnar,  fundamentadamente,  o mapa de atendimento de serviços prestados,  indicando as
divergências encontradas;

d) Efetuar nas datas aprazadas os pagamentos pelos serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

a)  Prestar  os  serviços  dentro  das  exigências  mínimas  impostas  pela  ANVISA  e  segundo  as
especificações e determinações técnicas aplicáveis, respondendo por sua qualidade;

b) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, exceto,
quando previamente autorizado pela CONTRATANTE;

c)  Assumir,  como exclusivamente  seus,  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  prestação  dos
serviços necessários à boa e perfeita execução do objeto deste Contrato;

d) Submeter-se às regras de funcionamento da CONTRATANTE;

e)  Respeitar,  rigorosamente,  na  execução  deste  contrato,  a  legislação  trabalhista,  fiscal  e
previdenciária,  bem como as  normas  de  higiene  e  segurança,  por  cujos  encargos  responderá
unilateralmente;

f) Cumprir rigorosamente os horários e dias aprazados para a prestação, devendo prestar todos os
atendimentos agendados;

g) Tratar com profissionalismo, urbanidade e respeito irrestrito os pacientes, bem como os demais
profissionais do CONTRATANTE; h) Comunicar à direção da CONTRATANTE, com 20 (vinte) dias de
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antecedência, qualquer alteração que houver, para o atendimento do mês seguinte;

i) Realizar somente os serviços autorizados pelo Município de São Tomé das Letras, através de guias
de  autorização,  assinadas  pelo  Secretário  Municipal  de  Saúde  ou  responsável  e  anexo  o
encaminhamento e/ou pedido médico;

j) Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  que ensejaram sua habilitação na  licitação que deu origem ao
presente instrumento;

k) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a
atender pronta e irrestritamente;

l) Fornecer ao preposto credenciado do CONTRATANTE, mensalmente, o relatório especificando
nome dos pacientes atendidos, procedimento realizado e valor;

m) Cientificar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato que interfira na execução normal do
serviço, sugerindo as medidas necessárias a sua correção; n) Arcar com o pagamento de todas as
obrigações  fiscais,  tributárias,  previdenciárias,  sociais  e  trabalhistas  oriundas da execução dos
serviços objeto do presente contrato, comprovando mensalmente ao CONTRATANTE, o respectivo
pagamento.

o) Manter o atendimento aos pacientes com tratamento iniciado, pelo prazo mínimo de 30 (trinta)
dias  ou até  encaminhamento  para  outro  profissional,  no  caso  de  haver  descredenciamento  ou
rescisão contratual, independentemente de quem deu causa ao rompimento;

8.1 - Responder por e-mail, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, os pedidos da CONTRATANTE
para abertura de agenda de atendimentos.

8.2 - As obrigações acima dispostas, não afastam as obrigações previstas no edital e nas constantes
no art. 16.

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Todos  os  encargos  sociais  e  trabalhistas,  resultantes  do  presente  contrato,  serão  de  inteira
responsabilidade da CONTRATADA. Assim, a CONTRATADA reconhece, desde já, que os débitos
trabalhistas e sociais advindos do presente instrumento serão arcados, única e exclusivamente, pela
mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS

O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de
quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre
que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo
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especificada do orçamento para o exercício de 2024, devendo ser consignada dotação de mesma
natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) exercício(s) para continuação do
Contrato, em caso de necessidade de prorrogação: 

02.05.01.10.301.0008.2028.33.90.39.00.255.1621

02.05.01.10.301.0008.2027.33.90.39.00.244.1500

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste Contrato, 
sendo os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de execução ou fornecimento:
Fiscal do Contrato: Jocemara Maria Gomes - Chefe do Departamento de Saúde.
Suplente: Fredmar Noronha - Servidor Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

Em  caso  de  prorrogação  de  vigência,  transcorridos  12  (doze)  meses,  o  contrato  poderá  ser
reajustado com base no acumulado do INPC.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a
prévia defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitandose também o disposto na
Lei Federal nº 14.133/21;

a) Advertência;

b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o qual será
considerado inexecução contratual;

c) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01
(um ano);

d) Multa de 20 % (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02
(dois anos).

15.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato; 15.3 - A aplicação
das  sanções  pecuniárias  estabelecidas  nos  itens  anteriores  não  afasta  a  responsabilidade  da
CONTRATADA por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros e nem aos ditames
penais previstos na Lei 14.133/21, em decorrência da imperfeita execução do serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido em qualquer tempo, seja amigavelmente, judicialmente
ou através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos termos do art. 104 e seguintes da Lei
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Federal nº. 14.133/21, assegurado o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE

A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE é agente de interesse público, motivo pelo qual
admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam dirimidas em favor dele.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Três Corações - MG, para a composição de
qualquer lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que
possa ser.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, o Edital de Licitação que lhe deu
origem e respectivos anexos, especificados no preâmbulo deste, cujas cláusulas e condições são
interdependentes e complementares entre si.

19.2 -  Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei
Federal  nº 14.133/21 e alterações posteriores.  E,  por estarem assim, acordados e contratados,
assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas
signatárias. 

 

São Thomé das Letras , 15 de  abril  de 2024 

 

Tomé Reis Alvarenga LEONARDO MORATO DE OLIVEIRA 
Prefeitura Municipal de São Tomé das Letras LF SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

 

Testemunhas:
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A750-DBE5-6531-4A30

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

TOME REIS ALVARENGA (CPF 032.XXX.XXX-29) em 15/04/2024 12:06:46 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LF SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (CNPJ 08.369.658/0001-87) em 16/04/2024 21:36:35 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://licitardigital.1doc.com.br/verificacao/A750-DBE5-6531-4A30
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

32/2024 985657 Rascunho DAIYANY MENEGHEL MAURI

Título: SERVIÇOS DE PEDIATRIA

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 213.224,5920

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

6149 - Consulta médica - pediatria UNIDADE 1680

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 71,0000 R$ 126,9194 R$ 125,0000

 Coeficiente de Variação: 27,3061%

 Desvio Padrão: 34,6568

Maior Preço: R$ 183,3000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DE PERNAMBUCO - Compras.

gov.br
240 UNIDADE R$ 159,5830 26/01/2024 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 91,6500 27/12/2023 Sim

3 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 183,3000 27/12/2023 Sim

4 I
ESTADO DE TOCANTINS - Compras.

gov.br
1440 UNIDADE R$ 174,9300 09/10/2023 Sim

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
7500 UNIDADE R$ 120,0000 10/07/2023 Sim

6 I
PREFEITURA DE ARIQUEMES - 

Compras.gov.br
3456 UNIDADE R$ 125,0000 07/07/2023 Sim

7 I
PREFEITURA DE ARIQUEMES - 

Compras.gov.br
12096 UNIDADE R$ 125,0000 07/07/2023 Sim

8 I
PREFEITURA DE UNIAO DOS 

PALMARES - AL - Compras.gov.br
3036 UNIDADE R$ 71,0000 06/06/2023 Sim

9 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
6 UNIDADE R$ 100,0000 29/05/2023 Sim

10 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 UNIDADE R$ 95,6500 17/05/2023 Sim
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2 de 2

11 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 150,0000 16/05/2023 Sim

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 08/05/2024 14:07

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Sincronizando mensagens mais antigas. Clique para ver o progresso.

SEXTA-FEIRASEXTA-FEIRA

ONTEMONTEM

As mensagens são protegidas com a criptografia de ponta aAs mensagens são protegidas com a criptografia de ponta a

ponta e ficam somente entre você e os participantes destaponta e ficam somente entre você e os participantes desta

conversa. Nem mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las. Cliqueconversa. Nem mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las. Clique

para saber mais.para saber mais.

Virginia Pediatra usa uma duração padrão para mensagensVirginia Pediatra usa uma duração padrão para mensagens

temporárias em novas conversas. Todas as novas mensagenstemporárias em novas conversas. Todas as novas mensagens

desaparecerão desta conversa 90 dias após o envio, exceto sedesaparecerão desta conversa 90 dias após o envio, exceto se

salvas na conversa. Clique para definir sua própria duraçãosalvas na conversa. Clique para definir sua própria duração

padrão.padrão.

0:20 13:45

Oi Virginia 
Boa tarde 
Você conseguiu dar uma olhadinha na solicitação de 
orçamento?
Você consegue fazer o orçamento para nós? 13:08

Olá boa tarde 13:22

Não trabalho mais com pediatra geral 13:23

Desculpe 13:23

Obrigada pelo retorno 13:33

Digite uma mensagem

Virginia PediatraChats

Suas mensagens pessoais são protegidas com a criptografia de ponta a ponta

CONVERSAS

MENSAGENS

OntemVirginia Pediatra
Obrigada pelo retorno

OntemVirginia Pediatra
Oi Virginia  Boa tarde  Você conseguiu dar uma olhadinha na s…

Virgi

Use o app para acessar o histórico de conversas
mais completo
Baixar o WhatsApp para Windows

2

09/05/2024, 07:54 (2) WhatsApp

https://web.whatsapp.com 1/1
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A sincronização foi pausada. Abra o WhatsApp no seu celular para continuar a
sincronização.

ONTEMONTEM

As mensagens são protegidas com a criptografia de ponta aAs mensagens são protegidas com a criptografia de ponta a

ponta e ficam somente entre você e os participantes destaponta e ficam somente entre você e os participantes desta

conversa. Nem mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las. Cliqueconversa. Nem mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las. Clique

para saber mais.para saber mais.

Boa tarde
Meu nome é Darcieli, sou da Prefeitura de Itarana.
Estamos com um processo para contratação de serviços de 
pediatria.
Precisamos do orçamento apenas para fazer média de 
preços para dar início ao processo de licitação.
Seu orçamento nos ajudaria muito a darmos continuidade 
nos trâmites.
Será que pode nos ajudar?
Posso te enviar a solicitação por aqui ou tem algum e-mail?

15:24

Obrigada pelo contacto!
Devido ao elevado número de casos de doença no Estado, 
a partir de 06/05/24, as consultas deverão ser marcadas 
com no mínimo de 3 dias de antecedência - POR ESCRITO 
NO WHATS APP, informando dia e hora pretendidos. 
•Período: 2 a 5Feira - 13 às 17:30h.
●NÃO HÁ ATENDIMENTO na parte da manhã, noite, 
6Feiras, Sábados, Domingos e Feriados.
●Outras solicitações poderão ser respondidas de acordo 
com o tempo de espera devido ao elevado fluxo de 
mensagens. 15:24

Boa noite 20:06

Atualmente só trabalho com consultório particular .
Obrigada pelo contato 20:08

Boa noite 
Agradeço pelo retorno. 20:13

ONTEMONTEM

Digite uma mensagem

Dr Andréia PediatraChats

Suas mensagens pessoais são protegidas com a criptografia de ponta a ponta

CONVERSAS

OntemDr Andréia Pediatra
Boa noite  Agradeço pelo retorno.

andreia ped

Use o app para acessar o histórico de conversas
mais completo
Baixar o WhatsApp para Windows

2

09/05/2024, 07:52 (2) WhatsApp

https://web.whatsapp.com 1/1
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Clique neste aviso para carregar mensagens mais
antigas do seu celular.

19/07/202119/07/2021

ONTEMONTEM

Pra amanhã não consegui 08:37

Vamos tentar mais p frente 08:37

Boa tarde Dra Karla 14:17

Trabalho na prefeitura de Itarana e 
estamos querendo fazer a contratação 
de um médico pediatra para fazer os 
atendimentos semanais aqui 14:17

Estamos colhendo orçamento para fazer 
a licitação 14:18

Vc teria disponibilidade em nos fornecer 
orçamento? 14:18

Seria por consulta o valor 14:18

Caso vc tenha interesse eu encaminho a 
solicitação por aqui ou por email

14:19

Boa noite Dayane ! 19:29

Tudo bem ? 19:29

Boa noite 19:44

Tudo bem dra 19:44

Infelizmente não tenho disponibilidade 
para atender em Itarana.
Mas obrigada pelo convite. 19:37

Sem problemas 19:45

Mesmo assim obrigada 19:45

Digite uma
mensagem

Dra. …

Suas mensagens pessoais são protegidas com a criptografia de
ponta a ponta

OntemDra. Karla Ped.
Boa tarde Dra Karla

MENSAGENS

Karla Diniz

CONVERSAS

OntemDra. Karla Ped.
Mesmo assim obrigada

CONTATOS

karla

Use o app para acessar o histórico de
conversas mais completo
Baixar o WhatsApp para Windows

09/05/2024, 08:03 (1) WhatsApp

https://web.whatsapp.com 1/1
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Solicitação de Orçamento

De <compras@itarana.es.gov.br>
Para <wespositojr@hotmail.com>
Data 03/05/2024 13:44

 SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇO DE PEDIATRIA.pdf(~537 KB)

Prezado Wilson, boa tarde.

 
Estamos com um processo junto a esta municipalidade objetivando a  contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos
especializados em Pediatria, para atendimento de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES.
 
Diante do exposto, venho pedir o apoio dessa empresa na realização do orçamento conforme especificações anexas, para darmos continuidade a contratação. 
 
O orçamento deverá ser enviado contendo o valor unitário, valor total, dados da empresa e assinatura do responsável.
 
Certa de poder contar com o apoio de vocês, desde já agradeço e me coloco a disposição para sanar qualquer dúvida que possa surgir.
 
 
Atenciosamente,
 
 

Darcieli Viganô Delai
Daiyany Meneghel Mauri
Setor de Compras
Itarana/ ES
(27) 3720-4604
itarana.es.gov.br
compras@itarana.es.gov.br

09/05/2024, 08:04 Webmail :: Solicitação de Orçamento

https://webmail.skymail.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=12867&_mbox=Itens Enviados&_action=print&_extwin=1 1/1
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Solicitação de Orçamento

De <compras@itarana.es.gov.br>
Para <anapaulaburian@gmail.com>
Data 03/05/2024 13:46

 SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇO DE PEDIATRIA.pdf(~537 KB)

Prezada Ana Paula, boa tarde.

 
Estamos com um processo junto a esta municipalidade objetivando a  contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos
especializados em Pediatria, para atendimento de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES.
 
Diante do exposto, venho pedir o apoio dessa empresa na realização do orçamento conforme especificações anexas, para darmos continuidade a contratação. 
 
O orçamento deverá ser enviado contendo o valor unitário, valor total, dados da empresa e assinatura do responsável.
 
Certa de poder contar com o apoio de vocês, desde já agradeço e me coloco a disposição para sanar qualquer dúvida que possa surgir.
 
 
Atenciosamente,
 
 

Darcieli Viganô Delai
Daiyany Meneghel Mauri
Setor de Compras
Itarana/ ES
(27) 3720-4604
itarana.es.gov.br
compras@itarana.es.gov.br

09/05/2024, 08:04 Webmail :: Solicitação de Orçamento

https://webmail.skymail.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=12868&_mbox=Itens Enviados&_action=print&_extwin=1 1/1
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Prefeitura Municipal de Itarana

Governo do Estado do Espírito Santo

PREÇO MÉDIO DA PROPOSTA DE PREÇOS CONSOLIDADO
09/05/2024 08:37:09

Pesquisa de Preços Nº 000003/2024 - 30/04/2024 - Processo Nº 001515/2024

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeÍtem(*) Lote

00002630
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PEDIATRIA
para atendimento de pacientes usuários do sus do município de
itarana-es

182.028,001.680,00 108,35SERV.00001

Sub Total: 182.028,00

Total: 182.028,00

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: 1a97d86f-b6df-46ef-8a84-f8f967f37e86

D
ocum

entos N
º 014682/2024

Pág. 144

001515/2024



Prefeitura Municipal de Itarana

Governo do Estado do Espírito Santo

09/05/2024 08:38:00

Pesquisa de Preços Nº 000003/2024 - Processo Nº 001515/2024 - MENOR PREÇO POR ITEM

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS CONSOLIDADO

MUNICIPIO DE SEBERI
Item Especificação QuantidadeUnidadeCódigo

Unitário Total

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE -
FUNSAUDE

Unitário Total

MUNICIPIO DE SAO
TOME DAS LETRAS

Unitário Total

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

ITARANA

Unitário Total

Lote

168.000,00134.400,001
00001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA
ÁREA DE PEDIATRIA para atendimento de pacientes
usuários do sus do município de itarana-es

1.680,000
SERV.

00002630 80,00 100,00 126,50 212.520,00 126,910 213.208,80

134.400,00Valor Total OBTIDO 168.000,00 212.520,00 213.208,80

134.400,00Valor Total VENCIDO

1

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: 1a97d86f-b6df-46ef-8a84-f8f967f37e86

D
ocum

entos N
º 014682/2024

Pág. 145

001515/2024



Prefeitura Municipal de Itarana
Governo do Estado do Espírito Santo

VALORES MÉDIOS PARA A RESERVA ORÇAMENTÁRIA

Origem Pesquisa de Preços Nº 000003/2024 Processo

Objeto
Contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos especializados em Pediatria, para

atendimento de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES.

001515/2024

Ficha Dotação Valor Total

Órgão SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (
060003.1030200082.029.33903900000.150000150000 - 1002 )

91.014,00
00057-15000015

0000

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA (
060003.1030200082.029.33903600000.150000150000 - 1002 )

91.014,00
00056-15000015

0000

182.028,00

Total Geral 182.028,00

Itarana, 9 de maio de 2024

_________________________________
Setor de Compras

_________________________________
Autorização da Despesa
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DESPACHO

AO SETOR DE CONTABILIDADE

REFERÊNCIA: Processo nº 001515/2024

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

ASSUNTO: Contratação de serviços médicos especializados em pediatria.

Protocolo processo Nº 0001515/2024, de origem da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,

referente solicitação de Contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE

PEDIATRIA para atendimento de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES,

conforme especificações constantes nos documentos em anexo;

Solicito ao Setor de Contabilidade providenciar a análise da despesa, verificar a existência de

disponibilidade orçamentária e sua compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO), assim como, informar a dotação orçamentária e confirmar se

as a fichas e fontes indicadas no Termo de Referência, página nº 83/84, estão corretas;

Após, à Comissão de Planejamento das Contratações - CPC, para elaboração da minuta do

edital e contrato;

Na sequência, à Procuradoria para análise dos atos do processo, da Minuta do Edital e

Contrato;

Por fim, à Secretária Municipal de Saúde – Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de

Saúde - FMS, para apreciação e decisão.

Atenciosamente,

Itarana, 130 de Maio de 2024

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria nº 003/2021

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a59656ca-e277-4991-9a85-7f95ddc26a30
Despacho Nº 009058/2024
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CNPJ: 27.104.363/0001-23

DESPACHO

DE: SETOR DE CONTABILIDADE

Zênia Lorena Rizzi

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Conforme dotação orçamentária em anexo, não existe saldo orçamentário para
custear a despesa requerida.

Itarana, 13 de maio de 2024

Zênia Lorena Rizzi
Agente Administrativo
Matrícula n°. 003800

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 42b00d12-326e-40df-bf57-f1f879676a36
Despacho Nº 009220/2024
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DESCRIÇÃO

Atualizada

Autorizada

Ficha

Empenhado

Reservado a

Empenhar

Saldo a

Empenhar

Saldo Real

Fonte de

Recurso

Valor

Bloqueado

Aut. Empenho em

Aberto

RH Folha

Emissão: 13/05/2024  13:34:34

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITARANA     

ESPÍRITO SANTO 

14.492.062/0001-72

SALDO DAS DOTAÇÕES  

EXERCÍCIO DE 2024 

060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

003 - MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

060003.1030200082.029 - MANUTENCAO DAS ATIVIDAS DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

0000056 160000009999 1.000,00 1.000,001.000,0033903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

0000057 150000150000 237.882,0033903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 237.882,00

Total do Projeto/Atividade :

238.882,00 237.882,00 1.000,001.000,00

238.882,00 237.882,00 1.000,00

Total da Unidade Orçamentária:

1.000,00

238.882,00 237.882,00 1.000,00

Total do Órgão:

1.000,00

Total do Geral:

238.882,00 237.882,00 1.000,00 1.000,00

Sistema de Administração de Finanças Públicas 

Page 1

E&L Produções de Software LTDA
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Secretaria Municipal de Saúde

DESPACHO

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESTINO: SETOR DE CONTABILIDADE

Assunto: CONSIDERANDO QUE NÃO EXISTE SALDO ORÇAMENTÁRIO

SUFICIENTE NA FICHA E FONTE PARA O PAGAMENTO DO OBJETO,

INFORMO QUE AUTORIZO A SUPLEMENTAÇÃO DA FICHA Nº 57 E FONTE Nº

150000150000, TIRANDO SALDO DA FICHA E FONTE ABAIXO DESCRITA:

FICHA Nº 49 E FONTE Nº 150000150000: R$ 106.183,00 (CENTO E SEIS MIL,

CENTO E OITENTA E TRÊS REAIS);

REMETO AO SETOR DE CONTABILIDADE PARA OS DEMAIS TRÂMITES.

DEPENDENDO DO PROFISSIONAL CONTRATADO, CASO SEJ PESSOA FÍSICA,
SERÁ FEITA A ANULAÇÃO/SUPLEMENTAÇÃO DA FICHA DEVIDA,
CONFORME SEGUE:

FICHA: 56

FONTE: 150000150000

ATENCIOSAMENTE,

Itarana/ES, 17 de maio de 2024.

________________________________

Vanessa Arrivabene

Secretária Municipal de Saúde de Itarana/ES.

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 8057d342-eb66-4c7f-82f9-b4fc0d5e7bde
Documentos Nº 015001/2024
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CNPJ: 27.104.363/0001-23

DESPACHO

DE: SETOR DE CONTABILIDADE

Zênia Lorena Rizzi

PARA: COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES - CPC

Informamos que a ficha indicada está de acordo com a despesa requerida e a
fonte de recurso está contemplada no orçamento, conforme dotação
orçamentária em anexo.

Segue processo para elaboração da Minuta do Edital, ARP e Contrato,
conforme solicitado no despacho na página nº 146.

Conforme citado na página nº 149, dependendo do profissional contratado,
caso seja pessoa física, será feita a anulação e suplementação da ficha
devida.

Itarana, 17 de maio de 2024

Zênia Lorena Rizzi
Agente Administrativo
Matrícula n°. 003800

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: e3e1f995-e0be-436d-aba2-d9649dd102e0
Despacho Nº 009536/2024
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DESCRIÇÃO

Atualizada

Autorizada

Ficha

Empenhado

Reservado a

Empenhar

Saldo a

Empenhar

Saldo Real

Fonte de

Recurso

Valor

Bloqueado

Aut. Empenho em

Aberto

RH Folha

Emissão: 17/05/2024  08:56:44

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITARANA     

ESPÍRITO SANTO 

14.492.062/0001-72

SALDO DAS DOTAÇÕES  

EXERCÍCIO DE 2024 

060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

003 - MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

060003.1030200082.029 - MANUTENCAO DAS ATIVIDAS DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

0000057 150000150000 344.065,00 106.183,00106.183,0033903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 237.882,00

Total do Projeto/Atividade :

344.065,00 237.882,00 106.183,00106.183,00

344.065,00 237.882,00 106.183,00

Total da Unidade Orçamentária:

106.183,00

344.065,00 237.882,00 106.183,00

Total do Órgão:

106.183,00

Total do Geral:

344.065,00 237.882,00 106.183,00 106.183,00

Sistema de Administração de Finanças Públicas 

Page 1

E&L Produções de Software LTDA

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: 1301a871-d234-475c-907d-dddd90fa5495

D
O

T
A

Ç
Ã

O
 O

R
Ç

A
M

E
N

T
Á

R
IA

 N
º 000197/2024

Pág. 152

001515/2024



CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Minuta do edital e contratual.

DESPACHO

Inicialmente é imprescindível verificar a regularidade do processo administrativo

em conformidade com a legislação pertinente. Deve-se observar se foram

analisados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Em suma, ao analisar a minuta do contrato, é imperativo assegurar que todas as

cláusulas obrigatórias estipuladas pela legislação aplicável, bem como as

disposições do edital e do termo de referência, estejam devidamente

contempladas, garantindo assim a validade e eficácia do instrumento contratual.

Segue processo à Procuradoria Municipal para análise e parecer prévio da minuta

do edital e do contrato e seus anexos, para efeitos de cumprimento do art. 53, da

Lei Federal nº 14.133/2021.

Atenciosamente,

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

CÓDIGO DA UASG: 985657 

Processo n° 001515/2024 de 02 de abril de 2024 

Origem: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

ID CidadES Contratação nº 2023.036E0700001.01.00__  

 

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23 e, FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 

14.492.062/0001-72, torna público aos interessados que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

com amparo na Lei Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aplicando-se 

subsidiariamente as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 

nº 2011/2024 e Decreto Municipal nº 2013/2024. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições 

deste Edital e seus Anexos, o qual será conduzido através do Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, designados pela portaria nº. 1.508/2024, publicada em 15/05/2024 - DOM/ES. 

 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia ___/___/2024 

 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h59min do dia __/__/2024 

 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min do dia 

__/__/2024 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br 

Código da UASG: 985657 

 

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF, pois a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e 

as condições de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será aferida por meio 

deste Sistema. 
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Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 

contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame.  

 

I – OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos 

especializados em Pediatria, para atendimento de pacientes usuários do SUS do 

município de Itarana-ES, conforme especificações e quantidades estabelecidas no 

Termo de Referência anexo I deste Edital. 

1.2. Em caso de divergência existente entre as quantidades e especificações dos itens 

que compõem o objeto descrito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

endereço http://www.gov.br/compras/pt-br e as especificações constantes deste 

instrumento convocatório, prevalecerão as especificações estabelecidas no 

Termo de Referencia anexo I deste Edital. 

 

II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

a) Órgão: 060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Unidade Orçamentária: 060003 – MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

Função: 10 – SAÚDE  

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 0008 - PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS  

Projeto/Atividade: 2.029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE  

Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 

JURÍDICA 

Elemento de Despesa: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 

FÍSICA 

Fonte de Recurso: 150000150000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS 

DE IMPOSTOS – SAÚDE  

Subelemento: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

Subelemento: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros.  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural, pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006.  

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
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3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.  

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade.  

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica.  

3.13. Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições 

previstas no Art.15 da Lei nº 14.133/2021. 

3.13.1. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido 

indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando assim 

for permitido. 

3.13.2. A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente ou em 

mais de um consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa ou 

firma na qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que 

seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de empresa consorciada. 
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3.13.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações de 

Habilitação de CADA UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se, 

para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

3.13.4. As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além 

dos documentos exigidos neste Edital, o TERMO DE COMPROMISSO DE 

CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO, por escritura pública ou documento particular 

subscrito por todas, que deverá atender aos seguintes critérios, sob pena de 

desclassificação: 

a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução 

do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido; 

b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, 

indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado; 

c) Discriminar a empresa líder; 

d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) 

dias superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de 

prorrogação; 

e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada 

consorciado pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação quanto 

na de execução do contrato; 

f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica 

distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente de seus 

consorciados 

3.13.5. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 

consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante. 

3.13.6. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados 

pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

3.13.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a 

substituição de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se 

permanecerem as condições de habilitação, a autorização expressa do órgão licitante. 

3.14. O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá 

apresentar, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, 

nos termos do Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio. 

3.14.1. No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita Federal, 

para fins de recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado em nome 

do consórcio e o pagamento será realizado em conta bancária em nome do Consórcio. 

3.14.2. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
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3.15. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar 

a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados pelas 

empresas licitantes acerca das condições de participação. 

3.16. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão 

envolver a solicitação de outros documentos e informações para a tomada de decisão. 

3.17. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso 

de executar a contratação nos termos propostos. 

3.18. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório 

serão efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes por meio do 

campo de mensagens do Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), ficando sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o 

trâmite do certame. 

 

IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021.  
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública.  

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e  

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso.  
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V - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

5.1.1. valor total do item;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional  

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação  

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

item 4.9.  

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um 

real).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível.  

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado 

neste edital. 

6.10.1. A etapa inicial de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 

(quinze) minutos; 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará o 

aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) 

minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada; 

6.10.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 

com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;  

6.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o 

subitem anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em 

até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo; 
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6.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.10.3 e 6.10.4, o sistema 

ordenará os lances em ordem de vantajosidade; 

6.10.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 

6.10.3 e 6.10.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até 

o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 

observado, após esta etapa, o disposto no subitem 6.10.5; 

6.10.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, 

auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no subitem 6.10.6. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da 

Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 

a comunicação do fato aos participantes, no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras) e/ou site https://www.itarana.es.gov.br/licitacao. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;  

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.  

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por:  

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize;  

6.18.2.2. empresas brasileiras;  

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento.  

6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório.  

6.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

6.20.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

 

VII - DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 4.5 deste edital.  

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis;  

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável.  

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:  

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado;  

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital  

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei.  
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7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato.  

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime.  

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto.  

 

VIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro, conforme prazo do item 6.20 deste edital, 

convocará o vencedor do certame e fixará prazo para enviar, pelo sistema, a 

PROPOSTA ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado ou valor 

negociado. 

8.1.1. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta 

atualizada no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será 

admitido o envio para o e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para 

cplitarana@gmail.com; 

8.1.2. No caso de envio por e-mail, será considerada a data e hora de efetivo 

recebimento na caixa postal da equipe de pregão. 
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8.1.3. A prorrogação do prazo poderá ocorrer por solicitação do licitante, 

mediante justificativa aceita pelo Agente da Contratação/Pregoeiro, bem como de 

ofício quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos; 

8.2. A Proposta Atualizada deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload 

de seu arquivo e/ou nos termos do item 8.1.1, juntamente com a documentação 

complementar, quando exigida no edital, em moeda corrente do País, nas condições e 

especificações estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema provedor. 

8.2.1. Deverá constar na Proposta Atualizada: 

a) Indicação dos valores unitários dos itens e totais por lote, no modelo 

apresentado em campo próprio do sistema provedor; 

b) Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação 

expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 

60 (sessenta) dias; 

c) Quando exigido, a indicação da MARCA, que deverá ser idêntica à apresentada 

inicialmente, quando do cadastramento da proposta comercial preliminar, no 

sistema provedor; 

d) Quando exigido, a indicação da modalidade de Garantia Contratual, conforme 

Art. 96, §1º da Lei 14.133/2021. 

8.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 02 

(duas) casas decimais para o valor unitário, desprezando-se as demais, incluindo 

todos os impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como 

quaisquer outros custos relacionados com a entrega do produto, com base nas 

especificações do objeto. 

8.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas 

quantidades totais. 

8.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao 

estimado para CADA ITEM. 

8.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta 

ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser 

entregue ao Órgão sem ônus adicionais. 

8.7. O Agente da Contratação/Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada 

quanto a compatibilidade do(s) preço(s) ofertado(s) em relação ao(s) preço(s) 

estimado(s) na pesquisa de mercado, podendo solicitar manifestação do setor 

demandante acerca de sua compatibilidade técnica com as especificações contidas no 

Termo de Referência. 
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8.8. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores 

da Administração Pública Municipal de Itarana/ES para orientar sua decisão. 

8.9. Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 

incompatíveis com os praticados no mercado, exceto quando se referirem a recursos 

materiais ou técnicos do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 

da remuneração. 

8.10. Quando necessário, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá estabelecer 

prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade da sua proposta, por meio de 

documentos. 

8.11. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo 

contendo a proposta detalhada quando o preço ofertado for aceitável e houver 

necessidade de ajustes para adequar a propostas aos requisitos exigidos neste edital e 

seus anexos. 

8.12. Em caráter de diligência, os arquivos remetidos poderão ser solicitados a 

qualquer momento em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos 

deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da sede 

da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65, 

Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, no prazo estabelecido pelo Agente da 

Contratação/Pregoeiro. 

8.13. Será desclassificado o licitante que abandonar o certame deixando de enviar a 

documentação acima indicada, o que pode ensejar a instrução de processo para 

aplicação de sanções previstas neste edital. 

 

IX - DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

9.1.1. As declarações do sistema, bem como as declarações complementares estão 

referenciadas no item 9.4 deste edital. 

9.1.2. A forma de aceitação de Atestado de Qualificação Técnica estão referenciadas 

no item 9.11 deste edital. 

9.2 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos,tais como: habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira. 

9.2.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

9.2.2 - A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor.  
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9.2.2.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referencia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

9.2.2.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes.  

9.2.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

9.2.4 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput).  

9.2.4.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

9.3 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.4 – DAS DECLARAÇÕES: 

9.4.1 - Será verificado o preenchimento no sistema comprasgov das declarações 

constante no item 4.3 e seus subitens, deste edital. 

9.4.2 - O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme modelo no Anexo III deste Edital; 

9.4.3 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme modelo no Anexo III deste Edital; 

9.5 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.5.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

9.5.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  
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9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.7 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 9.2.1.  

9.8 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior.  

9.9 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida nos seguintes termos: 

9.9.1. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os 

documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição; 

9.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, 

§1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

9.9.3. O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por 

igual período; 

9.9.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 

documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município de Itarana 

convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 

de classificação, ou revogar a licitação. 

9.10 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE: 

9.10.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 

desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá 

apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão da 

Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la. 

9.10.2. Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção 

obtido no site do Ministério da Fazenda 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 

9.10.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera 

civil, penal e administrativa. 
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9.10.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

poderá ser aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto ao 

SICAF, ficando dispensada a apresentação e envio dos documentos arrolados nos 

itens 9.10.1. e 9.10.2. 

9.11 – ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.11.1. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina – CRM; 

9.11.1.2. Após assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada 

em local diverso do Espírito Santo, deverá providenciar a transferência ou 

registro secundário no CRM/ES, no prazo de 30 dias;  

9.11.1.3. Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de aptidão da licitante 

para a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação em 

características, quantidades e prazo que permitam o ajuizamento da capacidade 

de atendimento, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

9.11.1.4. Comprovante de registro ativo no Conselho Regional de Medicina 

(CRM), com especialidade em Pediatria; 

9.11.2. Para fins de assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar prova de 

vinculação do profissional médico pediatra indicado para execução do objeto; 

9.11.2.1. O referido profissional poderá ser Diretor, sócio ou fazer parte do 

quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou 

contratado, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a 

empresa, através de Carteira de Trabalho, Contrato de prestação de Serviços ou 

Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social 

da firma proponente; 

9.11.3. Declaração de que irá utilizar, além do(s) profissional(is) indicado(s), a equipe 

técnica e administrativa que forem necessários à perfeita execução dos serviços, como 

também a suplementar o pessoal e/ou substituir elementos de pessoal, desde que 

assim exija a fiscalização da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sem que isso implique 

em reequilíbrio de custos e que manterá, no mínimo 01 (um) médico registrado no 

Conselho Regional de Medicina CRM, apto para realizar as consultas pretendidas; 

9.11.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 

comprovada a inidoneidade da entidade emissora; 

9.11.5. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato 

de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada 

consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de 

sua qualificação técnica: 

9.11.5.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas 

licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
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predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

9.11.5.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 

consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações 

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. 

9.11.5.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do 

consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá 

ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do 

consórcio; 

9.11.6. O Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, 

estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo 

com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções 

previstas na legislação. 

 

X - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.1.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 

e a exata compreensão da sua proposta. 

10.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 

via sistema, no prazo a ser estabelecido, após solicitação do Agente da 

Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico. 

10.2.1. O prazo estabelecido no subitem 10.2 poderá ser prorrogado pelo 

Agente da Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente da 

Contratação/Pregoeiro. 

 

XI - DOS RECURSOS  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.  
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão;  

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos.  

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

  

XII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  
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12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação  

12.1.6. fraudar a licitação  

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5 , 12.1.6 , 12.1.7 e 

12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

12.1.4, 12.1.5 , 12.1.6 , 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 

45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

administração pública municipal.  

 

XIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame.  

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo envio ao e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para 

cplitarana@gmail.com.  

a) CPF ou RG, em se tratando de pessoa física ou CNPJ, em se tratando de 

pessoa jurídica, devendo informar o e-mail e o telefone para contato;  

b) Procuração (quando for o caso); 

c) Atos Constitutivos, em se tratando de pessoa jurídica.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

(www.gov.br/compras) ou https://www.itarana.es.gov.br/licitacao e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da 

sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65, 

Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h às 

11h e das 13h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;  

14.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;  

14.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada  

14.11.3. ANEXO IV - Modelo de Carta Proposta; e 

14.11.4. ANEXO V – Preço Máximo Aceitável. 

14.12 – O Estudo Técnico Preliminar, está disponível para leitura e download, através 

de Drive Virtual, através do seguinte endereço: 

Agente contratação / Pregoeiro deverá indicar o link 

 

Itarana (ES), ___ de junho de 2024.  

 

_______________________________ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

Contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos 

especializados em Pediatria, para atendimento de pacientes usuários do SUS do município de 

Itarana-ES, conforme a sua necessidade, bem como as condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Instrumento. 

 

 

 

A assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e para isso toda a linha 

de cuidado deve ser efetivada e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos de alta 

complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na qualidade dos serviços 

prestados, segundo o grau de complexidade requerido. A atenção à saúde deve centrar as 

diretrizes na qualidade do serviço prestado aos usuários, com atenção acolhedora, resolutivo e 

humanizado, com seus recursos humanos e técnicos, e oferecendo segundo grau de 

complexidade de assistência requerida sua capacidade operacional, os serviços de saúde 

adequados. A execução desses serviços deve ser frequentemente avaliado para melhor 

atendimento aos pacientes, bem como, o otimização dos recursos empregados neste tipo de 

assistência.  

Considerando que o Consórcio de Saúde no qual estamos integrados, possui o especialista 

Pediatra. No entanto, o Consórcio não está conseguindo profissional para ofertar esses serviços 

ao município. 

Considerando que o município não possui profissional médico pediatra para atendimento aos 

munícipes 

Considerando que ao pediatra cabe responder pelo cuidado dos pacientes não só para tratar as 

doenças, mas também para preveni-los e orientá-los na busca de práticas de uma vida saudável, 

como alimentação adequada, vacinações, atividade física, leitura e estímulo à autoestima e 

enfrentamento de dificuldades escolares, sociais e sexuais.    

1. DO OBJETO 

I.  

II.  

 

 

 

 

I.  

 

II.  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

V.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei nº 14.133/2021 

III.  

 

 

 

 

III.  

 

IV.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei nº 14.133/2021 

IV.  

 

 

 

 

VI.  

 

VII.  
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Além dos cuidados com a saúde, os pediatras também têm papel fundamental no suporte 

ao aleitamento materno, na adesão às campanhas de vacinação, na prevenção de acidentes, na 

prevenção à obesidade e aos sintomas da violência, bem como na defesa de políticas e ações do 

Governo com foco na população pediátrica.   

Considerando a grande demanda de consultas para a especialidade de Pediatria no município de 

Itarana-ES. 

Considerando a importância dos serviços prestados pelo profissional Pediatra é que se faz 

necessária a contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços médicos 

especializados em Pediatria. 

 

 

 

A partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar para a fundamentação do que se 

trata a necessidade do referido processo de contratação, constatou-se que a solução mais 

adequada para atendimento da demanda é realização da contratação de  pessoa física ou jurídica 

para prestação de serviços médicos na área de Pediatria, para atendimento de pacientes usuários 

do SUS do município de Itarana-ES, com pagamento por consulta, demonstra-se a mais 

adequada para atender à necessidade apontada na situação em que não tenhamos prestador 

pelo Consórcio CIM PEDRA AZUL. 

A demanda surge a partir da necessidade do Munícipio de Itarana, através da Secretaria 

Municipal de Saúde, em oferecer a aos munícipes os atendimentos disponíveis no SUS.  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, para 

que seja possível suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

Além disso, o objeto pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado. 

Sugere-se que o prazo de validade do contrato seja de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado mediante acordo entre as partes, conforme limites e condições previstos no Art. 193 

do Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, bem como poderá haver uma vantagem 

econômica vislumbrada por prazo maior, assim espera-se ser mais vantajoso para o Município de 

Itarana/ES. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

VIII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei nº 14.133/2021 

V.  

 

 

 

 

IX.  

 

X.  
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A presente contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no 

Decreto Municipal nº 2011/2024 e demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência 

 

 

 

 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e 

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, que regulamenta a Lei nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021 no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional do 

Município de Itarana/ES; 

Os serviços têm natureza serviços comuns, tendo em vista que seus  padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

A empresa deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico-financeira, previstos na Lei nº 14.133/2021 e atender o disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, devendo ainda considerar os seguintes requisitos básicos. 

Deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove o tema licitante cumprido, de forma satisfatória, a 

execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao  especificado neste Instrumento, 

com clara menção do serviço e execução bem sucedida, quando ao cumprimento de prazos, 

especificações e qualidade dos mesmos. 

 
 

 

 

Executar o objeto contratado na sede do município de Itarana, sem cobrança de qualquer valor 

adicional ao usuário do SUS. 

A produção será concluída até o 5º dia útil de cada mês com a entrega da produção mensal 

(ROA), a ser contabilizado junto a secretaria requerente, onde após análise o servidor fiscal 

informará ao contratado o valor da nota fiscal.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

XI.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei nº 14.133/2021 

VI.  

 

 

 

 

XII.  

 

XIII.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

XIV.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei nº 14.133/2021 

VII.  

 

 

 

 

XV.  

 

XVI.  
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O pagamento será efetivado, considerando-se o quantitativo de consultas, mediante a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal ao setor competente da Secretaria Municipal de Saúde, 

que após ser atestada pelo fiscal, será encaminhada ao setor de contabilidade para liquidação e 

posterior pagamento. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida ao 

contratado para correção, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE. 

A Contratante pagará, mensalmente, ao vencedor para cada consulta realizada, o valor 

estipulado para o serviço.  

Após a Nota Fiscal ser aceita e atestada pelo fiscal, bem como a apresentação de todas as 

regularidades fiscais (Certidões Negativas de Débitos), estando estas, atualizadas e com 

validade vigente, o pagamento será efetuado mensalmente, até o 20º (vigésimo) dia 

subsequente à prestação dos serviços. 

O Fundo Municipal de Saúde somente realizará o pagamento das consultas cujas requisições 

estejam devidamente autorizadas, carimbadas e assinadas por profissional competente da 

Secretaria Municipal de Saúde e assinadas pelo usuário do SUS. 

 

 

A fiscalização da contratação será exercida pelo Servidor Édipo Freire de Almeida, cargo de 

agente administrativo, matrícula n.º 003555, sendo o seu substituto, nas ausências e nos 

impedimentos eventuais e regulamentares, o Servidor Oscar Neto de Lima, cargo de agente 

administrativo, matrícula n.º 006548, a quem caberá o acompanhamento e fiscalização da 

execução dos serviços, certificação da nota fiscal e documentos de regularidade 

correspondente aos serviços prestados, aos quais compete: 

a) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais; 

b) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, 

informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente. 

A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em 

registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados, conforme Termo de Referência; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

XVII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei nº 14.133/2021 

VIII.  

 

 

 

 

XVIII.  

 

XIX.  
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A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Itarana/ES e não exclui nem 

reduz a responsabilidade do ente contratado por qualquer inconsistência; 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo 

ente contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente. 

O Gestor do contrato será a Secretária Municipal de Saúde. 

 

 

O pagamento será realizado mensalmente, após a verificação da conformidade das PLANILHAS 

DOS PACIENTES previamente enviadas ao ente contratado e devidamente assinada pelo mesmo, 

juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, conforme Decreto Municipal Nº 1431, de 

09 de dezembro de 2020, após a respectiva apresentação; 

Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

𝑉�𝑀� = 𝑉�𝐹� * 0,33 * ND 

                      100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira;  

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 

impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) ao ente contratado para correção, sendo que 

o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido; 

A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados quando 

na proposta ou CPF caso seja pessoa física, assim como, o número do contratado, o (s) objeto 

(s), os valores unitários e totais; 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

XX.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei nº 14.133/2021 

IX.  

 

 

 

 

XXI.  

 

XXII.  
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Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado 

ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade 

competente. 

O Município de Itarana/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pelo ente contratado, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

Para a efetivação do pagamento, o ente contratado deverá manter as mesmas condições 

relativas à proposta de preço e a habilitação; 

O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por Ordem Bancária. 

 

 

O ente contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, com 

adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o ente contratado comprovar os seguintes requisitos: 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

Cédula de Identidade dos diretores da Empresa; 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações 

(ou última alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial e, caso de no 

sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 

Ato constitutivo ou contrato social deverá estar acompanhado de todas as alterações efetuadas 

ou apenas da consolidação respectiva. 

 

DAS REGULARIDADES FISCAIS  

Comprovante de inscrição e de situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 

devidamente atualizado; 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

Prova de regularidade para com para com Receita Federal por meio de Certidão Unificada, nos 

termos da Portaria MF  358, de 05 de setembro de 2014 (tributos federais, contribuições 

previdenciárias e dívida ativa da União).  

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual, da sede do licitante; 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

XXIII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei nº 14.133/2021 

X.  

 

 

 

 

XXIV.  

 

XXV.  
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Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal, da sede do licitante; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT - Lei nº. 12.440; 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

Certidão Negativa de Natureza de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência ou 

Concordata), expedida pelo(s) distribuidor (es) da sede da pessoa jurídica (domicílio 

da licitante).  

A empresa que se encontra em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar do procedimento licitatório / sentença homologatória do plano de 

recuperação judicial.  

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina – CRM; 

Após assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito 

Santo, deverá providenciar a transferência ou registro secundário no CRM/ES, no prazo de 30 

dias.  

Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de aptidão da licitante para a execução de serviços 

compatíveis com o objeto desta licitação em características, quantidades e prazo que permitam 

o ajuizamento da capacidade de atendimento, fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado. 

 

CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

Comprovante de registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM), com especialidade em 

Pediatria.  

Após assinatura do contrato, caso o profissional médico possua registro em local diverso do 

Espírito Santo, deverá providenciar a transferência ou registro secundário no CRM/ES, no prazo 

de 30 dias.  

Para fins de assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar prova de vinculação do 

profissional médico pediatra indicado para execução do objeto; 
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O referido profissional poderá ser Diretor, sócio ou fazer parte do quadro permanente da empresa 

licitante, na condição de empregado ou contratado, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua 

vinculação com a empresa, através de Carteira de Trabalho, Contrato de prestação de Serviços 

ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da firma 

proponente. 

Declaração de que irá utilizar, além do(s) profissional(is) indicado(s), a equipe técnica e 

administrativa que forem necessários à perfeita execução dos serviços, como também a 

suplementar o pessoal e/ou substituir elementos de pessoal, desde que assim exija a fiscalização 

da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sem que isso implique em reequilíbrio de custos e que 

manterá, no mínimo 01 (um) médico registrado no Conselho Regional de Medicina CRM, apto 

para realizar as consultas pretendidas. 

 

DA HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

Cédula de Identidade ou outro documento de identidade com foto da licitante (CNH / Carteira 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS); 

Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

Título de Eleitor; 

Comprovante de ter votado na última eleição ou comprovante de quitação com a justiça eleitoral; 

Comprovante de PIS ou PASEP ou NIT ou NIS; 

Comprovante de Residência atual.  

Caso não possua comprovante de residência em seu nome, deverá ser apresentado junto do 

comprovante de residência, declaração de residência. 

 

DAS REGULARIDADES 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União;  

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual, da sede do licitante; 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal, da sede do licitante; 
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Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa física, 

expedida nos últimos 60(sessenta) dias na Sede da Licitante. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT - Lei nº. 12.440; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovante de registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM), com especialidade em 

Pediatria.  

Após assinatura do contrato, caso o profissional médico possua registro em local diverso do 

Espírito Santo, deverá providenciar a transferência ou registro secundário no CRM/ES, no prazo 

de 30 dias.  

 

 

 

Com o propósito de calcular o valor estimado, solicitamos cotação de preços via e-mail para 

uma empresa e duas pessoas físicas. 

Essa estimativa de preços preliminar visa à análise de sua viabilidade. A pesquisa  de preços 

mercadológica será realizada pelo Setor de Compras, com vistas ao ajuste do  preço, que serão 

disponibilizados para efeito de classificação e contratação. 

Com base do Mapa de Apuração preliminar, apresentamos por meio da tabela abaixo o 

preço médio da estimativa do serviço pretendido: 

 

3S SOLUÇÕES MÉDICAS S. A. 

Item Especificação Unid. Quant. 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01 

Prestação de serviços médicos na 

área de Pediatria, para 

atendimento de pacientes 

usuários do SUS do município de 

Itarana-ES. 

CATMAT 6149 

Serviço/consulta 1.680 300,00 504.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 504.000,00 

 

SAD ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 

Item Especificação Unid. Quant. 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01 
Prestação de serviços médicos na 

área de Pediatria, para 
Serviço/consulta 1.680 110,00 184.800,00 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

XXVI.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021 

XI.  

 

 

 

 

XXVII.  

 

XXVIII.  
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atendimento de pacientes 

usuários do SUS do município de 

Itarana-ES. 

CATMAT 6149 

VALOR GLOBAL R$ 184.800,00 

 

SARA LUDMILA DE MARTIN 

Item Especificação Unid. Quant. 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

01 

Prestação de serviços médicos na 

área de Pediatria, para 

atendimento de pacientes 

usuários do SUS do município de 

Itarana-ES. 

CATMAT 6149 

Serviço/consulta 1.680 50,00 84.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 84.000,00 

 

Considerando a pesquisa realizada, apresentamos o valor da média, vejamos: 

 Item 01: 

 R$ 504.000,00 + 184.800,00 + 84.000,00 = R$ 257.600,00 

   03 

Com isto o custo estimado para preliminar ficará em R$ 257.600,00, considerando a média do 

valor observado na pesquisa prévia realizada. 

 

 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta: 

Órgão: 060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Orçamentária: 060003 – MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Função: 10 – SAÚDE 

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 0008 - PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS 

Projeto/Atividade: 2.029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

XXIX.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei nº 14.133/2021 

XII.  

 

 

 

 

XXX.  

 

XXXI.  
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Elemento de Despesa: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA 

Fonte de Recurso: 150000150000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS DE 

IMPOSTOS - SAÚDE 

Subelemento: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

Subelemento: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA 

 

 

Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado: 

Descrição 

Referencia 

Catmat 

Cod. 

 

Unid. 

medida 

Quant. para 

período de 1  ano 

Prestação de serviços médicos na área 

de Pediatria, para atendimento de 

pacientes usuários do SUS do 

município de Itarana-ES. 

6149 Serviço/consult

a 

1.680 

 

 

 

 

Os Serviços serão prestados na USF da Sede Dr. Gilmar José Bridi, localizada na rua Giuseppe 

Giostri, nº 44, Centro, Itarana-ES, correspondente a um mínimo de 35 (trinta e cinco) consultas 

semanais. Vale ressaltar que as mesmas deverão ocorrer entre segunda e sexta-feira, 

respeitando o horário de funcionamento da referida Unidade de Saúde (07h às 11h/13h às 16h), 

atentando-se aos feriados e pontos facultativos municipais;  

Os Profissionais deverão atender conforme a demanda da secretaria requente, mediante 

agendamento prévio;  

Os dias para execução dos serviços contratados serão determinados em comum acordo pelas 

partes;  

11. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

XXXII.  

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei nº 14.133/2021 

XIII.  

 

 

 

 

XXXIII.  

 

XXXIV.  

12. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E QUANTITATIVOS DE CONSULTAS 

 

XXXV.  
Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021 

XIV.  

 

 

 

 

XXXVI.  

 

XXXVII.  
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Os pacientes serão atendidos pela equipe, após consulta com os profissionais das 

Unidades/Postos de Saúde, salvo se houver necessidade sem agendamento prévio; 

A execução do objeto se dará mediante apresentação de requisição que esteja devidamente 

autorizada, carimbada e assinada por profissional competente da Secretaria Municipal de Saúde 

e assinada pelo usuário do SUS, salvo exceção conforme exposto na alínea anterior; 

O controle de serviços prestados dentro do período é de responsabilidade da proponente 

contratada, o qual se compromete a emitir relatório final para conferência por parte do 

município;  

A produção será concluída até o 5º dia útil de cada mês com a entrega da produção mensal 

(ROA), devidamente assinada pelo(s) profissional(is) médico(s), a ser contabilizado junto a 

secretaria requente. 

A Contratante fornecerá os equipamentos, formulários, insumos e materiais ambulatoriais 

necessários à prestação dos serviços, cabendo a proponente contratada conservá-los e utilizá-

los corretamente;  

A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer 

espécie entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE;  

Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de 

qualquer fato que possa implicar em defeito na prestação do serviço;  

Caso a proponente contratada fique impedida de prestar atendimento por motivo de urgência, 

deverá comunicar antecipadamente a Secretaria requisitante para acordar outra data para o 

atendimento, garantindo a programação do período, sem qualquer prejuízo ou ônus a 

Contratante. 

 

 

 

Não haverá exigência de garantia contratual. 

  

 

Executar o objeto contratado na sede do município de Itarana, sem cobrança de qualquer valor 

adicional ao usuário do SUS. 

14. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITE 

 

XLI.  

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 

 

XXXVIII.  

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei nº 14.133/2021 

XV.  

 

 

 

 

XXXIX.  

 

XL.  
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A produção será concluída até o 5º dia útil de cada mês com a entrega da produção mensal 

(ROA), a ser contabilizado junto a secretaria requerente, onde após análise o servidor fiscal 

informará ao contratado o valor da nota fiscal.  

O pagamento será efetivado, considerando-se o quantitativo de consultas, mediante a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal ao setor competente da Secretaria Municipal de Saúde, 

que após ser atestada pelo fiscal, será encaminhada ao setor de contabilidade para liquidação e 

posterior pagamento. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida ao 

contratado para correção, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE. 

A Contratante pagará, mensalmente, ao vencedor para cada consulta realizada, o valor 

estipulado para o serviço.  

Após a Nota Fiscal ser aceita e atestada pelo fiscal, bem como a apresentação de todas as 

regularidades fiscais (Certidões Negativas de Débitos), estando estas, atualizadas e com 

validade vigente, o pagamento será efetuado mensalmente, até o 20º (vigésimo) dia 

subsequente à prestação dos serviços. 

O Fundo Municipal de Saúde somente realizará o pagamento das consultas cujas requisições 

estejam devidamente autorizadas, carimbadas e assinadas por profissional competente da 

Secretaria Municipal de Saúde e assinadas pelo usuário do SUS. 

 

 

 

Executar o objeto deste termo de referência na sede do município de Itarana/ES; 

Cumprir perfeita e integralmente as obrigações decorrentes do contrato; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE;  

Assumir inteira responsabilidade pelos serviços prestados ora contratados e efetuá-los de acordo 

com as especificações do Termo de Referência; 

Manter profissionais de medicina em quantidade suficiente para atender as ações e serviços 

regulares (no caso de pessoa jurídica), previstos no objeto do contrato, sendo que estes deverão 

estar devidamente habilitados junto ao Conselho Regional de Medicina, com especialidade em 

Pediatria; 

15. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

 

XLII.  
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A prestação dos serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível 

Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, 

códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes;  

Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se 

sempre a qualidade na prestação de serviços; 

Prestar à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE as informações necessárias para o 

acompanhamento e controle da execução do objeto deste Termo de Referência; 

Será diretamente responsável e, portanto, deverá arcar com todos os custos decorrentes da 

administração de seus serviços como encargos sociais, trabalhistas e tributários, não 

responsabilizando a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE solidária ou subsidiariamente; 

Relatórios gerenciais solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde, em tempo não superior a 

02 (dois) dias; 

Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Secretaria Municipal de Saúde 

quanto à execução do objeto do contrato; 

Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

Responsabilizarem-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e de 

transporte resultantes da execução do contrato; 

Assumir as despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato; 

Responder pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

Responsabilidade da contratada de controlar e acompanhar a fim de que não exceda o teto 

financeiro do objeto de contrato sob hipótese alguma.  

 

 

Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços; 

Verificar e fiscalizar as condições técnicas do ente contratado, visando estabelecer controle de 

qualidade dos serviços;  

Designar um Fiscal, bem como um Fiscal Substituto, os quais ficarão responsáveis pela 

fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços constantes às especificações do 

Termo de Referência; 

Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem 

executados;  

16. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
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Proibir que o ente contratado execute tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas 

deste Termo de Referência;  

Comunicar ao ente contratado quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços 

prestados;  

Efetuar o pagamento das notas fiscais de serviços, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias do 

recebimento das mesmas, após devidamente atestadas pelo fiscal; 

Controlar o Saldo do Contrato; 

Proceder à abertura de processo com vistas à aplicação de penalidades quando a infração for 

relativa a descumprimento que afeta ao contrato; 

Instruir e se manifestar nos processos de penalidade, quando solicitado pelo órgão competente 

quanto à conduta do ente contratado, sugerindo ainda a penalidade a ser aplicada após análise. 

 

https://www.itarana.es.gov.br/admin 

a) Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

i) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

ii) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

iii) Dar causa à inexecução total do contrato; 

iv) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

v) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

vi) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

vii) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

viii) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

ix) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

x) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

17. DAS SANÇÕES 
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 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

xi) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

xii) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

 

b) O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

i. Advertência pela falta do item I deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no alínea A 

deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na 

hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens I a VII e até 20% 

(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens VIII a XI; 

iii. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

iv. A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 

definidas nos itens “V” e “VI” abaixo: 

v. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos, nos casos dos itens II a VII deste Termo de Referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos, nos casos dos itens II a XI, deste Termo de Referência. 

 

c) Na aplicação das sanções serão considerados: 
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i. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii. As peculiaridades do caso concreto; 

iii. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

v. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

d) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

e) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I 

do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

 

 

a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as 

disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar 

efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las 

ou torna-las identificáveis; 

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se 

dará por meio da assinatura deste Contrato; 

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários 

ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro 

incompatível com a finalidade; 

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam 

compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e 

judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não 

haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins: 

i. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de 

propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer 

18. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 
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atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os 

Correios e/ou aos seus usuários; 

ii. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o 

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou 

administrativo e/ou a resolução de disputas; e 

iii. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum 

mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

 

 

Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos informativo dos 

atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como segue: 

I - Elaboração de especificação: Édipo Freire de Almeida – Matrícula: 003555 

II - Elaboração de quantitativo: Édipo Freire de Almeida – Matrícula: 003555 

III - Elaboração do Termo de Referência: Édipo Freire de Almeida – Matrícula: 003555 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do Termo de Referência: Vanessa Arrivabene 

– Matrícula: 005350. 

 

 

 

 

 

ÉDIPO FREIRE DE ALMEIDA 

Agente Administrativo 

Matrícula: 003555 
 

 

   

VANESSA ARRIVABENE 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n.º 009/2021 

 

19. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 
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ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO N° _______/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024  

Processo n° 001052/2024 de 29 de fevereiro de 2024 

Origem: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

ID CidadES Contratação nº 2023.036E0500001.01.00__  

 

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no 

CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Senhor Vander Patrício, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 14.492.062/0001-

72, com sede à Rua Elias Estevão Colnago, s/nº, Itarana/ES, CEP 29.620-000, 

representado neste ato pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora Vanessa 

Arrivabene, doravante denominados CONTRATANTES e, de outro lado, a empresa 

________________, inscrita no CNPJ Nº _____, estabelecida na _____, neste ato 

representada por ________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 

presente contrato conforme Processo e Pregão supra referidos, tudo de acordo com às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se regerá mediante as 

Cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica ou física 

para a prestação de serviços médicos especializados em Pediatria, para atendimento 

de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste contrato. 

1.2. Os elementos característicos do objeto, tais como: Item, descrição da 

especificação, unidade de medida, quantidade, valor unitário e valor total, bem como 

códigos e referências do produto/serviço (quando houver), estão descritas no anexo II 

deste contrato.   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos os 

atos constantes do processo administrativo nº 001052/2024, e passam a fazer parte 

integrante deste contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição, vinculando a esta contratação:  
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2.1.1. O Termo de Referência; 

2.1.2. O Edital da Licitação; 

2.1.3. A Proposta do contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ ________ 

(__________), de acordo com a proposta vencedora, ora Contratada.  

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. A presente contração dar-se-á partir do primeiro dia útil subsequente ao da 

publicação do extrato do contrato na imprensa oficial, e o prazo de vigência será de 12 

(doze) meses, podendo o mesmo ser prorrogado sucessivamente até 5 (cinco) anos, 

conforme artigo 107 e 113 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII)  

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo I a este Contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo I a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 02 de abril de 2024, Pesquisa de Preços 

nº 003/2024, peça á folha nº 83 dos autos do processo mencionado no preâmbulo 
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deste Contrato. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, de 

acordo com a variação do IGPM da FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

8.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

8.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo; 

8.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. - As obrigações do CONTRATANTE encontram-se definidos no item 16 do Termo 

de Referência, anexo I a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

10.1 - As obrigações da CONTRATADA constam no item 15 do Termo de Referência 

anexo I a este Contrato, bem como as determinadas na legislação, entretanto, 

ressalta-se que: 

10.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 

contratação direta; 

10.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva 

de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

11.1. As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências 

as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar 

efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou 

torna-las identificáveis; 

11.2. O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, 

se dará por meio da assinatura deste Contrato; 
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11.3. O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins 

necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de 

tratamento futuro incompatível com a finalidade; 

11.4. O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam 

compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e 

judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não 

haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins: 

11.4.1. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos 

de propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade 

ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos 

seus usuários; 

11.4.2. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o 

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou 

administrativo e/ou a resolução de disputas; e 

11.4.3. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum 

mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 

assumido com o Fundo Municipal de Saúde de Itarana/ES, doravante denominado 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas à 

CONTRATADA: 

a)  Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem 

prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde de Itarana/ES; 

b) Multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso; 

c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato; 

d) Suspensão para contratar com a administração pública; 

e) Declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública. 

§1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a CONTRATADA será advertida 

devendo apresentar defesa em 5 (cinco) dias úteis. 

a) A CONTRATADA, durante a execução do contrato, somente poderá receber 03 

(três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do contrato, 

com a aplicação das sanções cabíveis. A administração, porém, poderá considerar 

rescindindo o contrato, mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.  

Pág. 201

001515/2024



 
 

 
 

b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela administração, não será 

computada para o fim previsto na letra “a” deste parágrafo. 

c) A advertência quando não seguida de justificativa aceita pela administração, dará 

ensejo à aplicação das sanções das letras “b” e “e” do caput. 

§2º - As multas serão calculadas pelo valor total do contrato, devidamente atualizadas 

nos termos das cláusulas do ajuste. 

§4º - Se o descumprimento do contrato gerar consequências graves, a administração, 

poderá, além de rescindir o contrato, aplicar uma das sanções previstas na letra “d” 

ou “e’’ do caput desta cláusula. 

§5º - Se os danos se restringirem a administração, será aplicada a sanção de 

suspensão pelo prazo de, no máximo 02 (dois) anos. 

§6º - Se puderem atingir a administração municipal como um todo, será aplicada a 

sanção declaração de inidoneidade. 

§7º - A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pelo diretor do 

Fundo Municipal de Saúde de Itarana/ES. 

§8º - Quando declarada a inidoneidade da CONTRATADA, o diretor do Fundo Municipal 

de Saúde de Itarana/ES, submeterá sua decisão à Procuradoria Municipal a fim de que, 

se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 

§9º - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como 

suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo da lei. 

§10º - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima 

tratadas, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 

14.133/2021. 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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14.2.2 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela seguinte dotação 

orçamentária: 

a) Órgão: 060 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Unidade Orçamentária: 060003 – MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

Função: 10 – SAÚDE  

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 0008 - PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS  

Projeto/Atividade: 2.029 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE  

Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 

JURÍDICA 

Elemento de Despesa: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 

FÍSICA 
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Fonte de Recurso: 150000150000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIAS 

DE IMPOSTOS – SAÚDE  

Subelemento: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

Subelemento: 33903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.B 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Itarana/ES, _____ de ____________ de 2024 

 

 

CONTRATANTE:_______________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

 

 

CONTRATANTE:_______________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - ITARANA/ES 

Sra. Vanessa Arrivabene 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

CONTRATADA:____________________________________________________ 

EMPRESA VENCEDORA 

Sr. Xxxxxxxxx 

 

Testemunhas:  ___________________________________________________ 

   

   ___________________________________________________has: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2024 

AO PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA-ES 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita 

no CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu 

(REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 

 

a) a empresa recebeu cópias de todos os instrumentos que compõem a PREGÃO 

ELETRÔNICO em epígrafe, bem como possui todas as informações necessárias à 

formulação da proposta, e, ainda, que tem conhecimento das condições locais, 

necessárias à execução do objeto ora licitado, de conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

b) cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências estabelecidos no instrumento convocatório. 

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

d) não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

e) que inexiste fato impeditivo a sua participação na PREGÃO ELETRÔNICO em 

epígrafe e, ainda, que não está impedida de participar de licitações de quaisquer órgãos 

ou entidades da Administração Pública. 

f) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes. 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III d art. 5º da Constituição Federal; 

h) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, d 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o 

propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, 

revelar, produzir utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

j) que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 

maneira independente (pelo Licitante / Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

k) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

l) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

m) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

n) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

o) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

______________________________________________ 

Identificação (Razão social do proponente) 

Assinatura do Responsável da empresa. 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

                                                            PROPOSTA COMERCIAL

Pregão Eletrônico Nº 000002/2024
Empresa Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

Apresento a Vossa Senhoria proposta de preço para o Pregão em referência, conforme abaixo:

  Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.MarcaÍtens(*)

LOTE 00001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PEDIATRIA

Código

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE
PEDIATRIA para atendimento de pacientes usuários do
SUS do Município de Itarana-ES

1.680 SERV.00001 00002630

  R$Valor Total do Lote             1 Itens

  R$Valor Total da Proposta         

Valor Total da Proposta por Extenso:

Declaramos expressamente que aceita todas as exigências do Edital e de seus Anexos.

Declaramos atender a todas as especificações constantes do ANEXO I deste edital.

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de apresentação da proposta, 
nos expressos termos da Lei nº 14.133/2021, consolidada.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Local e Data

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO V – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL.

  Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.Ítens(*)

LOTE:  00001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PEDIATRIA

Código /
Catálogo

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PEDIATRIA para
atendimento de pacientes usuários do SUS do Município de Itarana-ES

182028,001.680 108,35SERV.00001
00002630

6149

R$ 182028,00                                        Valor Total Estimado do Lote             1 Itens

R$ 182028,00Valor Global Estimado - Total Geral 
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PARECER

Processo Administrativo: 001515/2024
Requerente: SEMUS- Secretaria Municipal de Saúde
Assunto: Contratação de Serviços Médicos Especializados em Pediatria.

EMENTA: Parecer Jurídico. Pregão Eletrônico.
Embasamento legal: Decreto Municipal nº
2011/2024 e Lei nº 14.133/2021. Contratação de
médico pediatra. Parecer favorável.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Cuidam os presentes autos de processo originário da Secretária Municipal de Saúde, no
qual requer a contratação de pessoa jurídica ou física para a prestação de serviços
médicos especializados em Pediatria, para atendimento de pacientes usuários do SUS
(Sistema Único de Saúde) do município de Itarana-ES.

O procedimento encontra-se instruído com toda a documentação necessária a
formalização do contrato de licitação em sua modalidade pregão eletrônico.

Nos termos do artigo 4º § 4º da Portaria nº 1.422/2024, os documentos elaborados
pela equipe técnica da demandante, foram analisados e aprovados pela Comissão de
Planejamento das Contratações.

Vale ressaltar que, os documentos elaborados pela equipe técnica da demandante,
trata-se de demanda específica de alta complexidade, cuja unidade demandante possui
especialidade no objeto, o qual, assim, solicita por compra não compartilhada com
demais órgãos.

Por se tratar de serviço específico para o órgão demandante, cuja documentação
encontra-se nos autos, com atendimento mínimo para elaboração de documentos na
Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2011/2024, não entrando no
mérito do estudo do objeto e viabilidade.

Consta nos autos do Processo Documento de Formalização de Demanda, devidamente
preenchido com os requisitos mínimos para contratação (ev. 05); Estudo Técnico
Preliminar, com requisitos mínimos para sua elaboração (ev. 03); Termo de Referência,
Também com requisitos mínimos para sua elaboração (ev. 05 e 15)

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 7a4df7d3-261c-43ca-b6ff-2efa69afd078
Parecer Jurídico Nº 000210/2024
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À frente da análise de atendimento aos requisitos mínimos de preenchimento dos
relatórios constantes nos autos do processo, a Comissão de Planejamento das
Contratações, por unanimidade, conclui que, inexiste qualquer impedimento ao
prosseguimento da Demanda.

É o relatório, no essencial. Passo a opinar.

Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente,
os elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este
órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo
imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito da
Secretaria requerente nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou
administrativa.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis
riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a
autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a
necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e
oportunidade dos atos praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, a luz do que dispõem a Constituição Federal e demais legislação
pertinente ao caso.

Importante repisar que diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes
realize eventualmente sugestões de atuação, se adotará a premissa de que a
autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a adequação às necessidade da Administração, observando os requisitos
legalmente impostos.

A atual manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133,
de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico
da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 7a4df7d3-261c-43ca-b6ff-2efa69afd078
Parecer Jurídico Nº 000210/2024
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e
de direito levados em consideração na análise jurídica.

Acredita-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. Destaca-se que
determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais
ponderações.

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

Destaca-se o artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras a
serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja
redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir
na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para
sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala;

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 7a4df7d3-261c-43ca-b6ff-2efa69afd078
Parecer Jurídico Nº 000210/2024
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VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a
boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Neste sentido, preleciona o art. 82, da Lei n.º 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório
nos editais licitatórios:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras
gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade
máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de
serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes: a) Quando o objeto for
realizado ou entregue em locais diferentes; b) Em razão da forma e do local
de acondicionamento; c) Quando admitida cotação variável em razão do
tamanho do lote; d) Por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de
maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde
que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor,
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de
classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata
de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela
de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas
consequência.

Verificando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua
contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo
de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 7a4df7d3-261c-43ca-b6ff-2efa69afd078
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referência, a minuta do Edital. Em suma, é possível aferir claramente que os autos do
processo encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas
legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade
pública.

Determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto.

Deste modo, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação
nesta nova sistemática de licitações públicas.

DAMINUTA DO EDITAL

Segundo já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos
que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido
submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico
preliminar, o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de
forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº
14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos conforme às
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do
objeto e às condições de pagamento.

Tendo em vista do apresentado na minuta do Edital do processo licitatório, no qual,
estabelece que a modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o
pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que
o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e
desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado,
atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.

MINUTA DO CONTRATO

Aprecia-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o
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acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se
enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento,
conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.

Destaca-se, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo
para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for
o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis
e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação,
na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos
em regulamento;
XIX - os casos de extinção.
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Por conseguinte, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto
rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se
enquadrando como contratação de alto valor.

Além disto, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem
como os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se
devidamente de acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto
municipal 2011/2024.

No tocante aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da
minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma
clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências
legais impostas na Lei nº 14.133/21 para início e validade do certame.

A contratação justifica-se nos termos do DFD “A presente contratação se faz necessária
para que o Município de Itarana/ES, cumpra a exigência legal prevista no Art. 196, da
Constituição Federal, que traz em seu texto que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação. Também da Lei nº 8.080/1990 que dispõe sobre o Sistema Único de
Saúde (SUS) tem como um deu seus princípios e diretrizes a integralidade de assistência,
entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos,
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do
sistema. Assim, é dever dos gestores oferecer aos pacientes contemplados, acesso aos
recursos de atendimento e tratamento disponíveis no SUS no Município de Itarana.”

Justifica-se pela extrema importância para o amplo atendimento e demanda das
necessidades que hoje os pacientes solicitam, evitando o deslocamento a municípios
vizinhos para conseguirem estes serviços, dando maior qualidade e segurança, com
relação as crianças e gestantes, que terão cobertura e acompanhamento mais
humanizado.

Com esta contratação através destes valores, terá impacto significativo financeiro o
qual prima pela economicidade e possibilitará maior acesso as necessidades dos
usuários. A contratação de serviços e procedimentos médicos especializados em
pediatria se faz necessária considerando a alta demanda dos serviços no âmbito
municipal.

Ademais o Município de Itarana-ES poderia oferecer para a população maior
comodidade e celeridade nos atendimentos e procedimentos médicos, principalmente,
em casos de maior urgência, haja vista a ausência de consultórios médicos
especializados nesta cidade.
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Ter médicos especialistas à disposição da população é, sem dúvidas, uma necessidade
que precisa ser atendida pela Administração Pública, por isso a referida contratação é
de suma importância.

PELO EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como os aspectos
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica,
diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela Legalidade do
procedimento até o presente momento, opino pela validação jurídica, para o regular
prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e Decreto Municipal 2.011 de 12 de janeiro de 2024.

É o parecer.

Itarana/ES, 05 de Junho de 2024.

PAULO SÉRGIO RIZZO

Procurador Municipal - OAB/ES 8.330
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DESPACHO

ASSUNTO: Prestação de serviços médicos especializados em Pediatria, para
atendimento de pacientes usuários do SUS do município de Itarana-ES

De: Prefeito Municipal
Para: Secretaria Municipal de Saúde
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde
Requerimento: 001515/2024

Prezada Secretária,

Me manifesto estar ciente da contratação na modalidade de Pregão Eletrônica, do tipo

Menor Preço por Item, conforme minuta do edital já elaborada pela Comissão de

Planejamento e Contratações e aprovada pela Assessoria Jurídica. Portanto, encaminho o

processo a Vossa Senhoria na qualidade de Ordenadora de Despesas do Fundo

Municipal de Saúde para apreciação e decisão.

Havendo a aprovação, encaminhar ao Agente de Contratação para continuidade na

contratação. Na qualidade de Ordenador de Despesas do Município, declaro para os

devidos fins de legalidade, que existem recursos orçamentários para o atendimento das

despesas referente a este processo, com base na Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO), conforme Art. 16, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000.

Itarana/ES, 06 de junho de 2024

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal
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Secretaria Municipal de Saúde

DESPACHO

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL)

Segue processo para abertura do procedimento licitatório, na modalidade Pregão

Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, asseverando que o setor de licitação deverá

observar em tudo, os procedimentos legais.

Na qualidade de Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde, declaro para

os devidos fins de legalidade, que existem recursos orçamentários e financeiros para o

atendimento das despesas referentes a este processo, com base na lei orçamentária anual

(LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes

orçamentárias (LDO), conforme art. 16, inciso ii, da lei de responsabilidade fiscal nº.

101/2000¹.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente

Atenciosamente,

Itarana/ES, 06 de junho de 2024.

________________________________

Vanessa Arrivabene

Secretária Municipal de Saúde de Itarana/ES.
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